
RE CL A M ADO: 	 IL 	f10 0 J11CÍL1O O 
Endereço 0L0 1A COMLTJZ/Av. Santos Duont, 

1122, Vila Auror.i - 

ADVOGADO 

Endereço 

*1  
/ 

OBJETO 	-" 

¶. . 	. 

\ 
	

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

—1O REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

DE 

4 í 

PROCESSO NQ 
 

JCJ 

TRA MITAÇÃ0 

l,C'0 hs 

RECLAMANTE:  

Endereço OUS. 128, fl 2  11, Setor Sul 

festa. 

ADVOGADO -., Silvio Te txe ira 
Endereço 	Gois, 350 s/106/7, 0nro 

AUTUAÇÃO 

Aos O soue) 	dias do mês de naio 

do ano de mil novecentos e 	-ot 	 .na Secretaria 

da .. Junta de Conciliação e Julgamento de 	GO 3a.iia—Go. 

autuo a reclamação qu segue, com 	. 0J(trT documentos. 

Eu, 	 ..........................................., Diretor da Secretaria, 

assino este termo. 
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iloio teixeira 
ADVOGADO 

Exce1entssiiiio Senhor Doutor Juiz Presidem da JCJ de Goja 

nia - GO. 

TRA6ALO 

DIS 

g-  s/- 
DTST. 

ALBERTO DE CASTRO E SILVA, brasileiro, soltei 

ro, empregado, residente e domiciliado nesta Capital & Rua 128 1  

n2  II, Setor Sul, através do advogado, abaixo assinado (m. j.), 

inscrito na OAB-GO, sob o n2 19399 com escritério profissional 

no endereço abaixo impresso, onde recebera as intimaçes de e 

tilo, VDM com respeito e acatamento costumeiro, t digna presen 

ça de Vossa Excelência, apresentar Açao Recianiat6ria Traba1hi 

ta contra a CMPABIA DE ILUINÁÇXO DO MONICPIO DE GOIÂNIA - 

COMLTJZ, estabelecida à Av. Santos Dumont, n2 1122 1  Vila Aurora, 

nesta Capital, e assim o faz pelos fatos e fundamentos seguin- 

tes: 

Que o recite, foi admitido na empresa reola 

mada na data de 01 de março de 1.982, mediante a remuneraçao 

de Cr3 103.692 9 00 (cento e trh mil, seiscentos e noventa 	e 

dois cruzeiros), recebendo reajuste salarial semestra1zaete. 

Que o recite, por força do Decreto Estadual - 

n9 2108 de 04.11.1.982 9  foi aaciado pelo empregador, com a 

Estabilidade. 

Além da estabilidade acima o recite. também - 

diretamente beneficiado pelo empregador que lhe concedeu a es 

tabilidade, tanto é fato que as folhas 52 da sua Carteira do 

Trabalho, esta anotada esta conciiçao e a forma como foi feita 

através de Assembléia Geral Extraordin.&ia, datada de 19.11.8 

ratificando a lei anterior. 

0A8 1939 - GO - CRF 02149740130 

Av. Gckks. 30 5os 106 o 107 Ceto - FCfle 223-0071 - ReS. 222-7149 - GoIânia - Go. 



cSIlplo 'Ceixeira 
ADVOGADO P1. 02 

A reclameia porem mesmo a despeito da con 

diçao que ela mesmo tinha ofertado ao recite., num ato ilíci 

to e por determinaçao do decreto governamental n2 2.210/83, e 

com a reso1uço da diretoria de forma ilegal, resolveu de pla* 

no demitir, pura e simplesmente, o recite, eia data de 30 de 

abril de 1.983, sem contudo Qcer  as condiçes inerentes 

estabilidade, ou seja, através de um inquérito para apuraçao' 

de falta grave, nos moldes do art. 853 e seguintes da CLT. 

1 

Que efetivada a demissao do recite, foi 

ele afastado de plano do emprego, sem mesmo cumprir o alegado 

e nulo aVisO prévio. 

Que o ato de demissao do recite. £ nulo ' 

de pleno direito, pois foi feito sem obedincia aos requisi - 

tos legais. 

Ao empregador é lícito ofertar melhores ' 

condiçes de emprego e saJÁrio, porém lhe é vedado tirar e 

tas vantagens, bem como alminuir os vencimentos. Ofertando a 

estabilidade, deu garantia de emprego, fluia ato lícito e perfei 

to, dentro dos iaolÕes previstos na CLT, tirando esta estabili 

dade feriu os preceitos contidos em lei. 

x sendo assim o recite, quer através da 

presente, requerer a sua REITEAÇXO AO StVIQO com recebime 

tos de ea1rios e demais vantagens, requerendo desde j& os sa 

lírios retidos dos meses de março e abril/831 60 dias, que 

no sendo depositado até a data da 12 audincia, dobra-se o 

seu valor, e as parcelas vencendas em execuç.O da sentença. 

Do Exposto, pede e requer respeitosamente 

a Vossa Exceincia seja notificada a empresa reclamada, para 

comparecer em audiência a ser previainente designada, conteste 

a obrigaçaO se quiser e sob pena de revelia e afinal condena-

da a REITEGBAR o recite, nas mesmas funç6es com todas as g 

rantias, inclusive sa1riOs, acrescidos de juros e correçao s 

OAB . 1939 - GO - CPF 021497401100 

Av, GoIs, 250 Saia9 106 e 107 - Centro - Fone: 223.0071 - ROS. 22 3-7149 . GoI&nla - Go. 



41É 

cSjlvjo 'C'ixeira 	 Fia. 	03 
ADVOGADO 

larial sendo que as parcelas vencidas deveo ser em dobro: 

Salrio retido e trabalhado 

60 dias dos meses de março e abril/83.. r$ 207.384,00 

Total . ....... . . ........ • . •..... * ..... Cr$ 207.384,00 

Protesta por todos os meios de provas em di 

reito permitidas, testemunhasd <>cumentos depoimento pessal ' 

da reclamada, atrava de seu preposto, sob pena de confesso , 

etc. 	 Dá a presente reciamaçao o valor de 
500.000,00. 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento, 

 — 

 

- 

tt!ÕTéixe ira 

03-GO. 1939 

OAG 1939 GO - CPF 02149741100 

Av. Goiás, 250 Solas 106 o 107 - Cootro - Fome 223-5071 . Res. 2237149 Goin.ia . Go. 
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Goafl19... 	e. 	e 19. 

í 	ouza FrauiflO Pereira 	Tab. 
PRO(U RfllflO 

OUTORI3ANTE: 	ALBERTO DE CASTRO E SILVA,brasileiro, solteiro, 

empregado, residente e domicil iada nesta capi-

tal a rua 128, n2 II, setor sul 

OUTORGADO: 	 SILVIO TEIXEIRA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 
0.4 B. Go. sob o n. 2  1939 e com C.P.F. 021497451100, residente e domiciliado 

nesta capital, com escritõrio profissional à Avenida Goiás, n. 2  350, Salas 1061 

107, Centro. Fone: 223-5071, também nesta capital. 

P O D E R E S: 	
PARA O FORO EM GERAL e mais os da ressalva do artigo 38 

do Código de Processo Civil, podendo também arrolar testemunhas, inquirir, 

fazer acordos, receber e dar quitação, levantar dinheiro através de guias 

expedidas pela JCJ, interpor recursos de todos e qualquer pronunciamento ou 

sentença, receber e endossar Cheques Nominais ao reclamante, fazer 

levantamento de FGTS através do AM, fazer adjudicação de bens, impugnar 

embargos do terceiros e de execução substabelecer no todo ou em parte agir 

em conjunto com outro advogado a que darei(amos) por bem firme e valioso e 

especialmente para, propo e acompanhar reclamatri,a tra 

balhista contra a JA. DE ILUMJNAÇAO DO MUNICIPIO 
DE GOIÂNIA— COMLUZN\\ 

-% 

Goiânia, 16 4e\ íkw ÍO 
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- J.T. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABAL}40 DA 105  REOIÂO 

SETOR DE DISTRIBUIÇ.O 

CERTIDXO 

Certifico e dou fé que contam a presente a 

çao reciainat6ria: 
NQ de laudas: cT.cZ c=; 
Instrumento de procuraçao: 	'-- 

?dooumentos diversos: 	 - 

CERTIrICO ainda que, nesta data, foi a neB 

tna açao distribuída para /_Jinta  de conciiiaçao e Julga 

mento de Goiânia, sob o nQ   conome ta la-

vrada no livro de Dlstribuiçao nQ17) 

CE1TIFICO também que foi designada a data 

de______ de -'- de19 8 Dàs, / 3-o, para 

realizaçao da audiencia inaugural, tendo o interessado fica 

do ciente. 

Goi&nia, 	__ de -zi-9-- _ ' de /f? 

é Peitoe 
e Mandados Judici 
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E 

PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

1 JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

r0c.1.428/83 

NOTIFICAçÃo N9 3.515/33 

Go inia 

ASSUNTO: Reclarnaço apresentada por 

A.Lf32T0 Di CASi}O E SILVA 

li 

Notifico-o a comparecer perante esta Junta de 
Conciliação e Julgamento, à Av, oi1s n2 382 -2 9  andar - Centro 

tr - ) 
horas do dia 	 do zs de________________________ 

para audiência relativa a rec1ncc, constante da c6pia anexa. 
O no co:tiarecimento de V. Sa. à referida au 

diência importara o ju1gament' da cu,to 5 sua revelia e a apiicaço' 

da pena de confisso, quanto à mtria de fato. 
Nesta auAí-.~ncia dcwerá V. Sa. estar presente 

independente do comparecimento de 	representantes, sendo-lhe fa 

cultado fazer-se sulstituir pelo çerente ou qualquer outro preposto 

que tenha conhecimento de fato e cujas declaraç6es ahrigaro o prcpo-

nente. 

oi.nia , __ de riaio de 1983 

I.4 

JCJCOINIA'D0 :27JO7/83_N0t.3615/83i 

	

1 TGJCOINIA. 	COMPROVANTE DE ENTREGA - 	 N9  
DO S E E D 

roc .1.428/8 3 

USTINATÃRIO___________________ 
cOMLUZøCIA E ILU1vIINAÇO DO MUNIC. DEGOII1 

	

COnLP-ClA •. ILTI 	 ENDEREÇO 

Av. Santos Dumont n9 1.122 - Vila Aurora 

CIDADE   	ESTADO___________ 
Av. 	

Nest5 	 1 
DOEM 	%SINATURA DODES_INATÂRIO - 

NetL 	1.1.1237 TET 

L1.i90 	 - 

be  

Sa 

La 
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PODER JUDICÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÉNCIA relativa ao processo n9 1  a. JCJ 	/ 

A 	 JLi 

asI:) horas, em sua sede, reuniu-se a 1  a. Junta de Conciiiaço e Julgamento 
o 1 cie 	 , sob a Presidencia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. 	1 :tofl Tei;er..L J 	.zcvedo Fi Ir.,— 	 , presentes 

os srs. .:ieI VIefl 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e-' 	iU flU)S ..czerre 

Vogal representante dos empregados, para 	stru:.. e Jul 	 da reclamaço 

ajuizada por 	 J 

contra  

relativa a 

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, 

. -L'.•Iro 	i i  

i .. . 	. 	 ........ 	e 	. 

, 	 r:•.:.i 	.J: 	,., .' 	. ,',,. 

OooH 	1,. 	r 	........... 

roc. •:,-'rj' 	' 
do 	... u, 	c.r.ide 	..:. O9 - t•- 	o ,. 

. 	... ;;. 

de 

......).. 
Li.'. 
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UZ  
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Companha de Urbanizaçõo de Golõnia 
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PEF[ 1 UFA DE 

GOIÂNIA 
COD.O1.15.02  
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CoTpcnhki de Urbanizaçõo de GdÔnk 
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Companhia de Urbanizaçõo de Goiõnki 
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Companhia de Urbanizaçõo de Gokinia 
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REPLJBIJCA FEDERATIVA E.0 BRASIL -- 
- ----- 

COMARCA I)} (JOt \N!A 	-' 	 ST_\DO DL GO! S 
\)_ 

CARTÓRIO 1)0 7. °  OFÍCIO DE NOTAS 

911 	9e 	adrc, 

c9 1 	s&ai 	 O 	 c.ctç 	i)cz, 	cni,e,.c , i.Jt 

Bairro de Caniprnas 

Av. Pará esquina com Rua Santa Luzia - Fanes: 233-8173 e 233-3373 

12 Tras1do 	 Uvro Nr. 	Eisi)... - 

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ  

SAIBAM quantcs êste públicotrurner.todeprocurçãohs'tar,tevi-
rem h  que, no ano do nascimento de NO33O SenhorJusCristo,detilno -. 
.;eccrtos e oitenta e tr's. aos dc:oit(i) . 	do 	de ;.aio(.), nesta ci 

dac dc Gc±ania, ter-no e conarca d i,ta.1 non, caita1 do  

en cartrio, perante nim, Ilsan Carneiro 1e Castro, tabdliTo, 	 co- 

:io outoraritc, 	 x: u::..o T 	lT 	 iocio -ii:ie d 	ccno 

mia Mista, com scc nesta Capital . , 	.veniia ants Di ert r 

rora, inscrita üo CCC/' 3. l3. 1/Cl_35, cprc:i mater e controlIcra da 

CCLu:co . i1'ja de i1:1laco do -:1iicípio de Cii , neste ao reprc;enta la 

por .eu Diretor Prcsidc-ntc E.LiiTLO CII'LC J OLIVIA e Diretor rsceiro 

	

JS..3TI.O .x:T:, brasileiros, casa.o, 	sidcntcs e dci.cifla,jo; 	Caoi-. 
tal., inscritos no CP"/1F sob os r4s )t.41_ -) e CD.).jLlJ', rnsjcctL. 

va:cnte; rccorJeci.h cono a prpr:ia de :nLs, tabeio e pelas T:as teste' nbs' 

no fim a. inads, ninLas conc.cidas, :tou f; crite is sais, nor ela, ne ro i 

ditø que, por este plc illstruncnto .One,1ya e conStituja sons bastante; nr( 

e CIO. l. 

)rt. 

C.\]- •  n 	o O [O. l. Dr 
CTC.:i. :.o;i 

 c;,ado, 	t.'o elo 

o 1onic ti a k; e.:,ta 	:ta1, aos 	ia '; confcre l'OS i' 	li it the 
pO(lT(-- ; pi1'd eis C'fl 	te ci 	 eiite, 	"!tfltC:::Cflt' ! 	or 	m 	e ic. 

00 



1 ict J'c 	rtt, 	taiL.I ou 1j1 I iei a1, em 	i.tl uer cila le ende 	eflcoHtj'em 
prfn1e do proc',o dc interc jC (la Ctorutc, CI;I cujo 1'ouc poiero r'pc -• 
rer tola:; a provi i^lici t; e eJiLts 1c:a iS bem co;10 reprc :;cnt_ia e: q:iali 

Ju.o ou Trjbjnal, iic1sivc JL2:;tia do Traalho e Ju:;tia Fra, nas 

e: que se intcrvcsiia na ivaiidaic l ro, a.; istentc ou ojocntc, coi:f'erinjo 	- 

11:es para tanto todo.; os poderes nec :rios ao pleno e fiel eu. pri :ento do 1 

presente mandato, irc1usive 'Y-JuDIcI.1" 	 da rcssalya do; arti- 

.:.:7, 	•:..:9, do Ciio dc Proce:;so Civi; podne o, air.d:t, confessar, 

transiCir, desistir, receber e lar qiitaç.ao. , de como a:;sim disseram do que' 

dou 	, la\Tci este instrumento que 	senlo li'lo, aceitam e assinam com as' 

tcstcsttnbas abai:;o; .adll Fobcrto 'a: e i;gc1a Gomcs de Souza, hrasiieiras,sol 

tciras, estudantes, residentes e domiciliadas nesta capital, minhas conheci - 

e cio, Ilson Oaneiro de Castro, ta'.lio, que a fi escrever i tcira-

mente sob minuta fornecida pala outorgante, dou f e assino. (a) usou Carneiro 

de Castro. Goiania, 13 de iaio de l)S3.  (a) Sebastiao Carlos de Oliveira. (a ) 

1 

3cbastiio \rantcs. (ttas) &reli 1 oberto Vae. tnrcla domes de :3oza. ada Mais. 

Trasladada e:i seuida. u, 	 -. <• 	 tnhcli 

que a fie traslalar, conferf, dou f e assino em phlico e raso.- 

	

mo1umentOS.. ..H 936,00 
	 Ei testemunho Cr1a verda:Ic. 

Tx. Judiciitria.. 	63,00 
	 Golania, 13 dc maio de 1933.- 

Lei 304./75.. ... 	402,00 	
Bel. usou Carneiro dc Castro, 

Totai....... 	 72 tahcio.- 

IJ1 	Ii 
4 	
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-- 
A\/ISO PREVO DC? JMPRLGAD 	1 

-- 

•AU3ETÜ )E C.\TO E 
Ao Sr. (a) 

SECÇÃO/DEPTO 

Pelo presente. counicamos a V. Sa. que no mari m 	
do a esta empresa manter seu contrato de tra balho, vimos 

is convi  

	

suas atividades em 	de 
por meio deste, rescind(-lO, na forma da lcgislao pertinente, devendo V. Sa. cessar  

de19_L__ 

A parir do dia 	__de 	
' 	 de 19 __.- , até a data acima referida, sua jornada de trabalho será 

reduzida de duas horas. 
Ao término do prazo deste viso, deverá V. Sa, apresentar-se ao DepartamentO de Pessoal, para recebimento das im 

portâncias que lhe so devidas e cumprimento das demais formaiidadeS c igidas para cessação do Contrato de Trabalho, apre-

sentando a sua Carteira de Trabalho para as devidas anotações. 

Solicitamos a devoluço da cópia deste, com o seu ciente. 

/ 	

- 

ClENTE:  

- - 	 2104 

jí 	 - 



C3AO E CCTT 	TAALO 
ri pork  p F Digo OE  DISPENSA 

POR DISPENSA SEM JUS1 A CAUSA 

fl NÃO 1./PlANTE 
POR DISPENSA COM JUSI 1k CAIJSA 

•i 

E NUE 
 INPS 

ILU..fl 	o 	-t3MC 	
CM/ ( 427/OOOJ ATRI0  

ATIVIDI I)L 

EMEFIE(,Ai)O CAS'i0 	lUVA 

RE GITR(IN 	
LAUtO 

CTTCiiO_2il2___ 
A/)MISSAO 

mQ— 	3_' 
___3_3___— 
DE Á1 

.. 	, Icro Irs sIMfirOflASVERBASPAGAS  

anos C'$ 
Horas ExiaS 

Cr  

Indenizado 	 .. 
30 di.as c,s_2B559°O GraiificaÇO 

AvisoPr4s'O 

A 	/1') 
. 	7( 	c') 	r\rs .•• *u. reiicuiOrrtirJe 	........ - 	- L i  

- 
ij - 	zidldrlu 	.1 	 / 

Ad. lnsaIub 	dade ........... Cr$  

SaI'io Famllid 

82/83 
cs - 

Ad Noturno 
F.G í.S:Dec-1C1 5r132de50275 "o 

Fêiias Vencidas 
/- 	, 2 12 

ir 
Ais. 90 . 	anlerior a rescIsão . Cr 

Férias PropOrCionais 

0$ 
ntdarC$CISO 	. 	. 	. 

Pre1ulgado 14/65 130 Salario 	....... 

Pre1uIgadO 20/66 
. Cr$_ - 

4i_2— Ar! 22- 10% do solal dos depósilOs  

SIdo de Sal 	
10 1í' .LÇOCrS 

Cr$ . . 	. 
. Cr$ 	 - 

Crsniissães 	. 	. 
TOTAL BRUTO 	. . 	. . . 

DESCONTOS 

prev;clrnCa 	
te O 	. Ci $ _

136__ 

PrevidflCia 130  SaIriO - 	. 	Cr$ 

Adiantamentos ...........Cr$._ 

Cr$ 

- C r $ _- 
Cr$ 

109.387,00 
 

T0T SL LIbUIDO - 	. 	CrS 

Recebi da firma acima aquanhia Ilriuldade Cr 	 • 54,OOj ui.ihe.fl 3GoS G nove 

mil quj.nhentos e cinouenia e quatru5  

em mo1a corrente do pa/s •  ou pelo cheque esao n 0  
o Banco- 

COMO paqamero de meus d 	 - irerros na resCi 500 Contratual 
- 

DOCUMENTOS APRFSFNTAOOS 
qri,. 	(. 

 
j 	rv'Ôi CD 	

II,. - 
itrSrHIii iir 

O c,-n0 

jE] Aurui asao p.,,. 
1 r 	05 	13 
/ 	(-? 

/
f E 7 	dia di' 	

'01ii5 7 (.rir.,h tr.a11 
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	 MUCPO DE GOÂI\HA 

ANO 1983 
	 GO1AN1A, S X1A-FLIRÁ, 15 DE ABRIl. DE 1953 

	 No. /2 

IZ 

GABINETE DI) PREFEITO 

DECRETO N. 274 »  DE 21 i)E MARÇO DE 193 

iegais,c CONSIDERANDO que seu anteceSSor expediu o I)ecretn 
o 930 de 10 de novembro de 1982, tentando outorgar estahliva-

de aos servidores da administração díibta, de suas autarquias e 

fundações, recidos pela CLT, e aos empregados das empresas pu-

blicas e sociedades dc economia mista sob controle acionariO do 

Munic)i 	
uea Leio. 6.978, del9 de janeirO 

de 1982, visan do assegurar InoralKlade as ciciçoes de 15 de 
novembro tildmo, proibiu, no seu artigo 9o. , a contraaçao, no-

meação »  desienação. readaptação de funciomírioS de quaisquer 
outras formas de provini ento quer na admm istram d reta. nas 
autarquias, empresas públicas ou soctedades de economia mista 
" no caso cl infrin'cncia à proibiçio, nenhuma obrigaçao geraria; 

CONSIDERA NDO, ouirosAri, que as exccssoes esmo 
claramente explicitaLias no parágrafo 1 o., do aludido artigo 
levando-se à conclusão de que a estabilidade concedida esta in- 
clusa na proibiçio gerrica; 

CONSIDERANDO que o decreto o. 930, se constituiu 
num ínStrunsentL) aético de captação de votos, pois que ediiado 
nas vésperas do su lrigio, situações opostas à ideologia ria Lei o 
6978; 

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica dos Munreipios, 
no seu artigo -  II inciso IX, exige. com  clareza meridiana. sem 
excepcional, a cdicão de lei para instituir ou modificar o regime 

Lo pessoal, o que, em sinsese. conjuga-se coiii o E' 1,j »uit.t; -  

iconaI maior. inscum pido na carta magna, ai tigo 109, III 
CONSIi)ERANDO, ainda, face aos dispositivos citados, 

que era defeso ao então Prefeito Municipal, à niinctia de autori-
zação legislativa, conceder a garantia da cstaiuiidade, isto ioit 
é nulo o ato administrativo quando praticado por quem não te-
nha compeincia 

CONSIDERANDO, em acréscimo, que o precitado De-
creto n. 93082, às turr;is com a lecalidade e dioaiido da leizitk-
midaçie, com 1 iaerari te dcsrespcit o do interesse p1 ico. ten tOU 
conferir aos cm pregados de empresas sob controle acomirio do 
Município e regidas peia lei das sociedades anõnijnas, mais di-
reitos trabalIusts que os á assegurados cru lei; 

CO»»lDLkANDO, de Outro lado, que é expressamente 
vedado a ess:is cm presas, ex-vi do artigo 154, § 2o., alfnea " r ''. 
da Lei n. 6.40076, praticar liberalidades em (ictrimento dos seus 
próprios interesses: 

CON'SI I)ERANDO , cru adc:onamento . ;ue, ediudo 
cOntra o dispru :vo constitucional, além da mácula dc irii,'onst 
(ucionalal ade , o decreto não pode gerar dircims add niridos, p.nS 

estes não podem emergir dc situações contrárias à Lei Maio! do 

CONSlFqR,[, finalmente, que é rnan'mma paci'íica 
e aiiivmemial, lauto na IurispruibJncia como ria doutrina, sendo :itá 
me:nmo nrinci'pio de direito administrativo, que a Admnimist,açao 
pOIJL' :ffluitar seus t)r('mprus atos, quando praticados com os.'icios  

da ilegalidade, da i .:ompctncia e do desvio iie piLler, conforme 
as Súniu 1 as 34í e 473 do Supremo 1 ribunal Federal, 

• 	DECRETA: 
Art. lo. - Fica anulado o Decreto o. 930. de 1 O dc no- 

venibro de 1982. que tentou dar estabilidade aOs servidores da 
administração direta, das autarquias. das funda'ães. d.ss cmt.n.'' 
sas publicas e das sociejades de economia mista sob COIitIOIC 

acionário dc Municínio de Gni.inia. 
Ari 2n. -• A Secretaria da Adounial ração teimará as pra- 

vidências para o cumprimento do presente decreto. 
Art. 3o. 	Ese deerc:o entrará em vigor na data dc sua 

publicação, revopadas as disposicões em contrário 
GADINEIL IX) PRU:U1O DE GOIÂNiA, aos 21 

dias do mês dc março dc 1983 

NION ALIIERNAZ 
Prefeito de Goiãnta 

(Publique-se novamente, por ter saído com incorreção) 

DECRETON. 275, DE 21 DEMARÇODE 1983 

O PREFEI'ro DE GOEÁNIA, no uso de suas atribiiiçi5a 

legais,c (CONSIDERANDO que, de loy de abril de 1982 a 15 de 

março de 1983, vivemos um pci iodo eleitoral; 
CONSIDERANDo que, durante o referido pci iodo, fo- 

ram celebrudos contratos truhslhistss com fins eleitorais, oncrami- 
do sensivelmente as finanças da inunmLnaliddúe 

CONSIDERANDO que tais acontecimentos geraram diii- 
culdades penuarmentes pa 'a erário municipal. imïipossmhilitadode 
sorver as despesas consequenciais, esitmadas, cio (rS 
750100 .000.00 (setecentos e cinluen ta mdloães de cruzcir'.is); 

quando a receita não ultrapassa a CrS 500.000.00000 (quinhen. 
to milhões de cruzeiros); nos termos do balancete de dezembro 

('ONSIDER\NDO quca peririailéncia dc tal situação 
importa na inviabilmzação de qualquer aiiministracáo com um defi-
cd dc CrS 250.000.000,00 (duzentos e (inquenta milhões dc cru-
,emros) mensais, o que imuped irá a execução dc obras cm benefí-
cio da comunidade maior e o resgate dos compromissos assumi-
dos perante o povo, 

1)ECRETA: 
• 	Art. lo. .- Ficam demitidos todos os ssvidures contra- 
tados pela administração direta ou indireta do Poder Público Mu- 
n:cmp:il, no período de lo, de abril de 1982 a 15 de mar ç o de 
1983. 

§ lo. -• As disposições deste ,lrt igo aplica;ri.se aos sem vi-
dores que tiveram se-as cuntratos dctrabalho .slter:idos, moudifici- 
do ou Lranslonnahrms . rio por iodo compreendido entre lo. de 
abril de 1982 a 15 dc niarço de 1983. 

§ 2o. - .\ç 'mlinpamihmi:is das quams a Prefeitura é aaicruks- 
la mnaioi mtãria. por suas dii enirmas. providt'iicnirão a aplicação do 
pi escnmc decreto aos seus &'rvidores. 

§ ão. - Exclueni-se do presente decreto o. !ra'caulhmdur's 
braçais 

Art. 20. - [: mc  frado O prazo máximito di ah d ias para 
os servidores que ;meummiuluemn cargos mrítmlicos, nn qim:ikmier uivei, 
nuumncipal, esiadui:ml si íeiicr.il, optarenm na fuimima da lei. 

Art. ão. • L asseimirado ao ser v:dur w,nkoi :1 Waut'md() 
pelo :irtn', lw e seus p,uu i;ruios, 	iic imitei OiiiuCii 	 1 » 

• "AfluEs O Decreto fl. 930, de 10 de novembro 

• 	 dc 1982 e da outras providênciaS". 

• 	O PREFEITO DE GOIiNIA, no uso de suas atribuições 
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ESTADO DE GOIÁS 

	 M 
SECRETARiA DA INDUSTRIA E COMERCIO 

lp- 
	 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE GOIÁS 

(rtIdü 

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, de ocórdo com petiçao protocolada sob 

	

de_ilj/03/S3, que revendo os arquivos desta Autarqwo, 	 a.qu 

vado sob n'? 52.300000700, de 23.05.7S, o 	ato 	co uos' 
da. -'una COMPANHIA DE URBAN1ZAÇO DE GOIÂNIA - COMLIRG, 	com 

	

ede i Av. Reptiíb.ca  do Líbano, nQ 185, Se-to't Aetopoto, 	ne 

ta ea.pLa.L CERTIFiCO, maí3 que, 'tevendo a. denia.J 	eçõe 
nao encon-tne, a!tqu.vamen-to de ATA, e nenum otko docurnnto 
aue dCbcLoLL ob'ie a ESTAILJVÁVE FUHCIONÁL na tec'r1da 	em 

p)LeSaa-t a p)te6ente da?cz. Do que dou 	. SeckeaiLia Gena da. 

Junta ComeícJa do Etado de Gois, em GoinJa ao3 18 

do mc.s de ma.io de 1.983. Eu, DIVINA VERNICÁ FERREIRA DE 	SI 
QUEiRA, Ag. do Rg. do Comeitco, da .ognaJ, cone/ 	e 

Eu, CARLOS FERNANDO DE BARROS JARDiM, Sec'e' 

tã ,iía 	Subc.'vc: 

/ 	
(JJ 

Cinttict e GIt -« UE1NE 



lia 
cONNJRG 
Compartia de Urbanizaçõo dé Goknk 

CARTA DE PREPOSTO 

Feia presente, a COMPANFLLA DE URBANIZAÇÃO DE 

GOIANI -- COMURG, neste ato representada I)e]-o Diretor Presi. - 

dente, SEBASTIXO CARLOS DE OLIVEIRA, nomeia e constitui corno 

prepostos da Empresa 1)eraIte a Justiça do Trabalho, seus 	As 

sessores Jurídicos JOSE ALVES RO1)RICUES, CELIÍ) HOLANDA 	FREI 

TAS, GERSON CURADO IUCCI, ROSANA CRISTINA MENDONÇA DAM.LÜ TEI 

XEIRA, MAR LA CANDIDA I3ALDAN DAYRELL FIEURY e VALD1R FLRREIRA, 

outorgando-.ihes os po(leres necessarios .\ boa e fiei represen-

taço da Empresa. 

Goiânia 	30 de. maio de 153. 

5EI3AS'F[O CARLOS DE OLIVEIRA al 

Diretor Presi.c1eC 	C> 

/ 
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PaIon Telze*ra de Azevedo F'flh 
Juta 40 Tubslbo - Subatfttat. 
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MM. Juiz, 
C/V i sta 
Proc. 1428/83 
RecIte.. ALBERTO DE CASTRO E SILVA 
REclda. CIA DE ILUM1NAÇ0 DO MUNICIPIO DE G0lNIA 

Junte-se. 

Go, 05-ago-1983 - 69 feira. 

tcn T 	fit 

O 	doc.. de 	fls. 181 dos autos é 	ilegal 	por- 
que 	fere a estabi 1 idade concedida e aceita pelo empregado.. 

O doc. de 	fis. 19 dos autos, 	tambem 	ilegal 
sob o aspecta da estabi 1 idade. - 

o doc. de 	fis. 21 dos autos e apenas um 	- 
termo de posse. 

o doc. de 	fls.. 22 de fis. 	22 tambem apenas 
um termo de posse.. 

o doc. de fls. 23 dos autos, nenhum valor 
tem com relaçao a inicial, uma vez que a inicial de fls. re 
fere-se à anotaçao de carteira do trabalho as folhas 06 dos 
autos. Agora se a ata foi ou nao registrada na Aseeciaçao - 
Comercial e outro fato, ou mesmo na Junta Comercial. 

Quanto a defesa apresentada, quando se fa 
la em inepcia da inicial, nao foi observado o disposto no - 
artigo 840 e seguintes da CLT. La fala-se numa breve exposi 
çao de fatos, apos apenas aa qual ificaçao das partes.. Veja 
que a defesa de merito em nada foi prejudicada. 

Goiania, 03 de agosto de 1.983. 

PP 
Silvio Teixeira 
OAB- 1939 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇAO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA relativa ao processo n9 1 	a. JCJL2 	/S 

Aos 30 dias do ms de 	flOVhrO 	 do ano de 1.9 33 

horas, em sua sede, reuniu-se a 	1 a. Junta de Conciliaço e Julgamento 

de 	sob a Presidncia do MM. Juiz do Trabalho, 

Dr. P!;r:on Tci'eit 	d 	'.zevedo Fi!.o 	 , presentes 

OS srs. J ()C' 	! ! to 	C. 0 1 !VC IrC 	 Vogal repre- 

sentante do empregadores e Lxechito oiino 3ezerr 

Voga' representante dos empregados, para instruco e 1' Ir. irbo da rec1amaço 

ajuizada por U!'vr±o de. C:ro e 

contra C0L 

relativa a reT;reço. 

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presidente, 

apregoadas as partes, . 	l!,00  

SCF' TÜI 	.O\'CC 

COfl 11 i  

iQ. 

Enc-e 	 H 	i;ruco 	Í 	-e e 	s 

3INE DH, 	j-(fldQ O co )e1'ec!c:YeflO 	S 	
A 

	

horerj, 	spe ndeu-s' rr' 	eec i 

	

/lkd lo Tisbalho 	 - 

	

g Tô 1- 	 / 

--\ 
Vo 	 og& R dos Empreqwt 

5cE  

- 

1 1----- 

AT-1-1 



co1eutssimo SeiJior Doutor Juiz ?reiente da la JCJ de 
oiraia - Gois. 

É 

u 

• 

ïr 	hO 

DE CA.321IC 	SIL1., 'ios 
reel a6ria çjue ronive coutn, 	DE 

DO LTtJUICIDIO i)E JOIIIA, •ue Oiinou o processo 	- 
11-3/3, L;elO avoado, baixo ssina1O, (msiadn-

to LiSO auitos), vera reseitosante Jre:ate a Tossa Etce 
iracia requerer seja juntatio aos autos o sust'oe- 

e:iIOOntO onexo. 

restes Termos, 
Fed e De±eriineiiio. 
Joiania, 31 de :ozomhro e 19C3. 

ioT::eirD. 

- 193 
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ptI! em1inç 

-- 

<-=w ~ 

r- 
- 	 . 	.. 	•., 	L 	 3 

iDs -tobe1eoo na ressoa c1 	flra. JJI' 
JJfWI, brasfleira, solteira, advoad r, resid ente e 

DiL: Lado nesta capital, incrita nO. 01-"3-G-O sob o 
jQ 662J e cola escritSrio ro±issiona1 na Avenida 

eP 5O,s , 1as O6,/137, centro, o cederes 
e ne ersea ocLer1dos jelo ceulanenbe 	Enu .Ln 

SIwA, com reservo ce 1oen1ces poderes. 

3D de novehre cio 1.. 33. 
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a. 

	
31 

JJ. - TRICUNAL RttOIM1. DO TUMUlO DA 105 REGIÃO 

- ç 

Vistos os autos. 

No há mais razo deste processo 

continuar Lora de pauta, O S.T.F. j 
julgou a representaço a ele conexa. 

Inclua—se em pauta para o dia 

10  OJ_J1984, s 	 horas, 

Ifltimemse. 

Go 	 3- 

- 	•7_ 

0 

TRT 14.1365 GRIAFICA TRT  



PODER juciio 	 / 
JUSTIÇA DO TABALHQ 
Junta de Conciliação e Julgamento 

Aos 	dias do ms de 	 do ano de 	em sua sede, 

reuniu-se a :' Junta de Conci1iaço e Julgamento de 

presentes o i. Juiz do Tribunal Presidente e os Szs Vogais 

que abaixo assinam para audiência relativa ao Proc. n2 J.1 	JCJ - 

.« qe so partes 	:...' 

e 

Às 	14 hs. e 25 nin,, foram apregoadas as partes. Ausentes 

:ncerioda o instruço do fcto. 

ozos firci s e re ovoço de proposto de cone 

jucJ icdüs. 

Ju 1 •alcnO: "s iflO ('lO". 

13 14, 27 hres, suspendeu-se e oud i nc i e. 

!'hi 

jo 

TRT 1 1 . 1207 



PODER JUDIC!ÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
Junta de Conci1iaço e Julgamento 

Aos 1 5 dias do ms de outubro 	do ano de 1934 , em sua sede, 
a la. Junta de Conci1iaço e Julgamento de GoiS.rl -Go 

• presentes o N. Juiz do Tribunal Presidente e os Srs. Voai 
que abaixo assinam para audiência relativa ao Proc. n2 la. 	JCJ - 

1423/33 	/ 	em q so partes ALBEIiTO DE CASTJ.O E GIL- 

1,1 	 e CIA.DE II iIITAÇ20 DO TUNICPIO DE GOl IA-00; UZ 

Às 15 hs. e 12 mii., £orajn apregoadas as partes. AUSOflies ambas. 

Vistos os autos. 
ALEETO DE CASTRO E SILTA, qualificado na inicial, reclamou 
da CIA. DE ILUTTITTAÇí.O DO UNICPIO DE,  GOIJTIACOMLUZ, alegando 
cue admitido eu l.03.82, foi por forca do Decreto Estadual' 
2.103 tornado estáve1r empreJo; que, con -budo, foi despedido 
em 30.03.33. Pede sua reinteraço, com salários (rnarço/abril/ 
33) e vantagens decorrentes. 

Juntou os doce, de fl. 05/06. 
J sua defesa, disse a recda. que o rccte. foi despe-

dido por no ser do interesse da recda. msnt-10 no seu qua - 
dro de pessoal; que as parcelas pleiteadas foram clevidamente 
pa;as; que a estabilidade do recte. provrn de um decreto in - 
teiramente nulo. Pede a improcedancia da ação. 

Juntou os docs.de  fls. 17/24. 
Sem mais provas. 
Iaz6es finie e concil±aço, prejudicadas. 
A causa tem o valor de Cr 207.334,00. 

O EELATÓ7LIO. 

A falta de inG±maçao das partes para esta andincia 
em nada prejudica porque a questao e apenas de Direito.Nao ha 
fatos a serem discutidos ou provados. 

A competancia da Justiça do Trabalho é definida 	na 
Consiituiçao Federal (ari.142). Assim, se existe ação popular 
conexa a esta rec1amairia no se pode mandar estes autos 
Justiça Comum ou receber os autos daquela açao sem ferir 	a 
Lei ïaior.A situação é idantica a ínl.ímeras açes penais que 
discutem fatos tambrn discutidos nesta Corte(ex:atos de inmro 
bidade). Os processos correu distintos e indepentes, sendo' 
constitucionalmente impossível a reunido. 

Pode-se , no máximo, esperar-se o transito em julga-
do de tui a fim de se evitarem decises contraditrias,por re 

'FIT 1.1 I.2O7 	 - 
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P.L - J.T. * TflIaUNAL RE34OP4AL tk) TRASALHO DA 1 	 ±J. 	0• 

scJ VOF 	O 	f. rca, 	.fl.0 	caS 	ospeci : 	co, 	espear ].onjcs 	af)OS 

o oeeri.dade do 	roceso 	i1 	troal 	o. 

Esperou-Se, 	io 	en tai t; 	. 	J i.J.an11, tc 	)Oi,L 	J_O , 

O......ribu.nal 	Federal 	da ar;iç 	ae inccfls tittciciiaIidade d 

DLc:to 	2. 	C/32, para Se .:..ï 	c 	i- 	viS:a 	qLke, 	SU?U 

ilia—se, 	seri 	1c.. initivo in: « j 	r. 	 Se 	ri trot 	no 

do 	iiUi 	dvc;1v 	ido-S5 S 	f.:Li3S 	io. .: fiOfCS 	a ccx- 

tiiciad 	di 	.:c'€rirei 	s xircias uecisEes scbr 	o aSSritc. 

:SA-SE 	C  

c j)jj. 	(j( Tra)a1kiO  p..teqC C 	mpre;adc 0cm 	a- 

ço ao epïcI. 0 Direito Admiriti'at.ivc ?rcje i scieda- 

de d. adJ' LStI'.)r. iac SaO e±e incurat5vsiS exit 	Si, maS 

pelo contrrio, er So trataru.:: e i'joS da ad: 	iSraç-o, de 

ve'i cr obodecidcs 	risca. 

O p arara.:O 22 cio- i'i;o 1 70, di cns ti tL.uç. 

ao Dcde ac!uir Ua aplicaçao todc o Dircoto- AoMirJ.St..ratL -

vo. 3t.a paote. ï::CLa1 continua i:acta. EJ 	.'c trascr;a 	di 

ente de unia estatal em u emperi-o privad 

Lin7Un, e;r. s o: isci 'ia, pode afirar 	e a esta- 

bi 1 idade cDjetc: iO ta açio 	da(Lo.  

A i-oc:amaaa oa: a'tda aiuiiSt.raço pública, e 

portanto, OS atos de SeUS iiiii 	teS, para .ere:ri vali ade CCiI- 

•o -ic -- nar::-Sc aos F incpic s da ixaiiiae, .'iraJ.iO iO O 

dadc. 

	

Lejai, o ato ju± 	'ed- 	a stid id iO 

t1a1c no er:icc vedauc- Ci a Le t . 37c/b2, At1 O 	A in ter 

ret çc 	 pc3e Ser res tri. t:Lva :5 to 	Lu-. 	1.t.CSe p — 

 biicc, ost 	oja dc 	aricLl...• C . p1.ito a.í 1 .io;,paJi o 

tc-S 

, 	Jf 	l iiii) , . . Ur3.liGr)CC do ac & at 	íi. 

.li;flL. 	: .fliCU OJet.LV( 	,! O' ..o5O)iP vOt,.. r. L4.LdU, . 	a 

t• 	tc:'-.k—SO 1 	.3 	-; '.CrTOiC  

if 
TRT 1.1.1365 
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h. falar em estabilidade, pojs no gerou nenhum efeito, e, con-

seqfteniemente , impossível a reintegração pleiteada. 

Diga-se de passagem, qu.e mesmo independente de eleiçes, 

a Junt: chegou à conciusao que a estabilidade incondicional pa-

ra todos os empregados nao pode ser dada pela administração pii- 

blica. 

A inaptidão e a baixa produtividade no são arroladas 1  

pelo ari. 482, da CLT., corno justas causas para a dispensa, si 

tuaço que obrigaria o pagamento etexio a indivíduos initeis. 

Qualquer reiaçao de traoalho pressupe um período de ex-

perincia. Este princípio está de tal fonna inserido no Direito 

Positivo que até mesmo o iuncionriO piblico federal admitido 

mediante concurso comente será est.vel aps dois cmos de serviço 

(art.100 da cv). Observe-se que nem mesmos os Juízes de primeira 

instncia escapam dessa prova (pargrafo l, do Ãrt.l13 da o) 
o 

A estabilidade incondicional geral sempre ira ferir 	a 

ética administrativa, posto que coloca em jogo patrimnio pbli- 

co , e no particulax. É umtI9arO muito pecado para ser banca- 

do pela sociedade. 
o O ernpresrio privado, este sim, pode dispor de seu pa - 

trimnio corno bem entender. 

O aviso prévio foi cumprido em tempo (flc. 13). 

O restante de salrio de março e o rns de abril , que 

ecuivalem ao aviso prévio, foram pagos confone recibo de fls.19. 

Rada mais resta ao autor. 

KTTE O POBTO,IESOLVE a la. Junta de ConciliaçO e Jul- 
ai 

gcmento de Goinia-Go,Por maioria, vencido o Sr. Vogal Represen-

tante dos EmpreGados, Julgar IFROCEDEITTE esta reclamatria. 

Custas , pelo reclamante, no importe de CrI 14.502,00 

calcadaS sobre Cr207.384,00 •—.—.—.—, valor dado & causa,isefl 

to pelo presumido desempre(0. 

Intimem-Se as partes. 

Tada mais.E,para constar, eu, 	
sen 	

.de Itima .L? 

Togueira,?c.JUdiciaTi0, datilografei a eie. 

\I1(.) 

...... ) 	 H. flrrra 

u,mim J u L CL.ui.i L 	up tcgtJo 
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de Golania 
NoWicço 	11.457 e li. 458/84 
proc.n.1428/83 

18 d 	outtïbro de 19 84 

1' 

Rio r)o:nt€ fl.o 	 d 	Í)ECISÁO prok1-j•4 pr tstj jUfltd, 15 	outubro rn urI1 d 

)rcrtdd;t jor AIBEflTO DE CASTRO E SIIVA 

CIA. DE IIIJNAÇXO DO LICIPIO DE GO. 

cormuz 
( CUJo intoro 	fl:ta r1 
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AU 11 mo. Sr 
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]xcelentíssimQ Senhor Doutor Juiz Presidente da 19 JCJ de Goi-
ania - Goias. 

.i i  

jo 

\z 	 J. 

OI(. 

AIEUTO DE CASTRO E STLVA, nos autos 
da reclamat5rja que promove contra a COiANHIA DE ILuLaNAço ' 
DO MfflTICIO DE GOIÂNIA - COLffuz, que originou o Processo 

n2 JCJ 1428/83, pelo Advogado, abaixo assinado, (mandato nos au-
tos), vem respeitosamente frente Vossa &celncja alegar que 
estincon$ormado "data v3nia" com a respeitve1 decisão e quer da mesma recorrer para a Instaneja Superior. 

Pede portanto, ap6s formalidades le 
gais e necessrjas sejam os autos remetidos ao Tribunai. Regio 
nal do Trabaflio da 1O Regido, Bras1ia_Dp, com as raz6es 
nexa. 	 a  

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

bro de 1 984. 

SLVIo TEIXEIRA  
OAB-1939 



RAZÕES DE RECtTRSO ORDINÁRIO 

Atos n : 	- 1.428/83 
Recorrente: AJBERTO DE CASTRO E SILVA 

fie co rrid ,.DE ILuIINAXo 1)0 MM.DE  GO IA - couz. 

Egr4gio Tribunal, 

A senteiira da qual ora se recorre merece ser 
reformada j4 que, venia maxima, no interpretou. corretamente os 
fatos e aplicou errneamente P. ledislaço que disciplina o direi 
to pleiteado pelo Recorrente. 

Consta claramente nos autos (fis. 13 e 16) 
que a Recorrida 4 wna SOCIADE DE ECONOMIA MISTA ESTADUAL, regi 
da inteiramee pela chamada LEIS DkS SOCIEDADES ANNI1.LS, qual' 
seja s. (le n'Smero 6.4046, que se encontra pleno visor. 

Em tais sociedades o PODER SOBANO e indis-
cutvel resid.e iínica e exclusjvamente na ASSELT GERPJJ DOS - 
ACIONISTA, como reza a art. 11 do aludido Di:1oma Le3al, que po 
de v$lida e tiiqnesuionavelmerte DELERAR SOBRE TODOS OS NEG = 
0105 RELATflrO AO OBJETO SOCIAL DA. 0OPANHIA E TOMkR AS RESOLU - 
ÇES QUE JULGAR CONVENIENTE à sua defesa e desenvolvimento. 

No se:nc90 esca10 do ms.iido hier4rqnico, das 
sociedndes do econômia mista, aparece, 1oo aps a ASSETLIA GE 
RAL, o CONSELHO DE ADMINISTRAÇQ (art. 318, da lei C.4O4/ 7 C) 

Ale'm cio mais, o GOVERTO LO ESTADO DE GOIÁS 
no passa de simples ACIONISTA e, como tal, 4 evidente, daiLoera 
junto com os demais acionistas or acasio das ASSE3LIAS a-E-
RAT5. evidente que, por farça da LEI FEIERAL invocada, as SOCIE 
DADES DE ECONOMIA MISTA, como e' o caso da Recorrida, no podem 
ser administradas, vdlidamente, via de DECRETOS - ciaxime baixa - 
ros or Governo sou pena e se VIOLAR 	.ELNTE A HIA1 - 
Q [TIA DAS LEIS. 

bom cnie seja reproduzido parte do discu -bi-
do arL 9Q,  o que se faz abaixo, a fim de que i13 sobejara dvi - 
das à respeito das afirmativas ora encetadas - verbjs: 

.................................... 
im;ortem em nomëar, contratar, de-

einar, readaptar fimcion4rios ou proceder a 
uaisquer ou.tras L'arm.ae dc- provimento no 

(Iro d.e Adxriu.tstra;o diret;. e asa'itarcjuias 
e 1:reoas piolicas e saciedades de economia 
misa ds Estados e '.inicjios' 

3 



aia lei;o poderia confimdjr, eve.ntualmen 
'Le, como sendo "otras forrnas de provimento" o aditivo 
tratual c.on:edente de a ESTABILIDADE REDUZIDA. i s5 ter o 

dado de c-nsul'Lar a doutrina e a jurisprudi'icia, para 	se 

chegar í conclnsao deque, de fato, com e.i;ano houve a T. - 
Junta Jnladora, posto que legislador nao quis, corno consta 
ri texto le:al, incluir questoes respeitantes t ESTABILIDADE' 
como sendo proibida durante o período eleitoral . passado.H 
que se fazer prevalecer o consapTado princípio de que onde a 

lei no diz veçlacio e' ao interprete dizer. No é correto, por-

tnuto, o entendimento, altamente prejudicial ao Recorrente. 

se pode esquecer, ainda que a sentença 
prolatada trata o Recorrente como se f6sse um FtrnCIONJCRIO pÚ-
BLICO, cometendo assim lastimavel encano, porquanto estes i3 

aqueles re;id..s pelo Estatuto dos Puncionrios Poiico, o que 
no é o caso sob exame. O recorrente é mesmo ETREGADO DE 'X --LPL  

7T.8S0A JIR.ÍDICA DE DIREITO PRIVADO, e no de direito piblico' 

CJflIO est inscrito ao decisLun recorrido. 

]' desejo do Recorrente demonstrar a esse 
Colendo Tribunal que a SENTENÇA, da qual ora se recorre, NEG-A 

DE LDDO PRONTAL VIGCIA À LEI PEDEIL já declinada, de nme-

ro 6.404/76 (LEI DAS SOCIEDADES ANÕNIMkS), como sejue abaixo: 

a- em primeiro lugar 'rse r,ue o  

raferido 'ela MM. Junta a 	procura ahrio na decantada ilT 

CONSTITUCIONALIDADE DO DECRETO ESrPADUAL N 2.103/02, que con-

cedeu estabilidade reduzida aos servidores dc varios 0raos 

da AdmLIistrano Estadual. 
claro que, no ooiLo da ADI'aNISTRA ,-

çXo DIRETA, em tese, at ;ue se poderia discutir sobre possi-

- rel austen'Lao da r. senten;a no aluido DECRETO ESTADUAL,mas 
em se tratado de COIUANHIA, que nada difere das demais SOCIE 

DADES ANNIM&S no que c:oacerne 	sua re[pncia leal, carece 

de respaldo o inciitoso ,j'LJgado, estando pois a merecer pronto 
reparo por ser antijurídico. 

e- assim é que a existência ou mao existn 
cia eficaz de um simples DECRETO ESTADUAL no poderá afetar 
de iaodo aljm, as DELIBERAÇ.ES ADOTADAS POR UT1 CONSELHO 	DE 
ADMINISTAÇO, DEVI ATNTE P.ERERENDADO POR UM& ÃSSEMBLTA GE - 
RAL DE .kCIOITISTAS. Isto e' por demais bivio e este, expresso 
no Dispositivo Leçal já referenciado (Lei 119 6.404/76). 

d- de )utro modo, razao nao assiste MM. 
Junta a o ao afirmar cue a ESTABILID-UJE COCEDTDA aos em're 
nados a Recorrida, por vou Lao,c da ASSELIA CAT. DE ACTO - 
NISTAS, sem atel--se a DECRETOS ESTADUAIS, teria co:atraricnl o o 
arL. 92 5a Lei nQ 6.978/32. Isto nao aconteceu nem o texto le 
al ecina.o fiz respeito a tal maLria. Esta 1 	apenas, du 
iate ero lapso &e teno, veoau Laicar-se aos c,e ?R0VIN 
'OS DE CARDOS, DROTçEs, ".CTSCOS 	3 ltera'-3e cue resnl -tac p -r  cc servir3ore». O fim desde 

et 	cle e.pr E3, o 
inLt:asse 	E 	— 

Tir, ECO TÓTr 	3 ( 	ir 
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STABILIDADE RJDUZIDA ao e r€ad seria aiva modalidade 1 

de IRCVITTO DE CÃROS. Ilaço igual a esta alerrante. 
e- o artio32 aludia lei 	'oastante cla- 

ra e seria, at mesmo, )Ja serrao juríics. daT-lhe inter- 
preLao 	Ti.TSTVA para prejudicar ht1des ser -ido:res. 	e' 
no reporta d.e nodo aljrn, ao intit o da ESTABILIDADE CON-
TRATUAI, actuaço nascida da vontade da ASS IL' C-ERAL, 
ju benePicia o ernpread. sem arraniiar qualquer dispositivo' 
da lei. 

as deliberaçes adotadas pela empresa' 
Recorrida, Loran devidamente arquivadas na J1TA COICL'L 
DC ESTADO DE GOLS, como cc e nos autos, e aps esta provi-
dncia o empre;ador procedeu as ANOTAÇES correspondentes 
nas CARTEIRAS DE TRABALHO de seus empreados, Ftendendo-ee 
desta forma a le;islaçs jue disciplina o re(;ietro de atos 
passando a ter eficcia. 

TTo se ode esrr.ecer, ainda, que ma vez 
cjnrtda a deliirao  da A ET;IA cERAT DE ACIONISTAS, re 

YWC3.d5. e com ata reI istrada na CTtRTTA COCLtL 
oran erados direitos líquidos e certos, ineve±s, C 110 ca 

so espeefrico de oj-it.rato dc trabalho, nova altera' cue 
cause prejuíjo ao ELBEGADO violaria a rea contida no arte 

)c 	
p'Cr 

Dita-se 'oeLi claro que a aço djz reseito 
a um DIREITO ADQUIRIDO, sacramentado nos termos de. lei, e a 
decio soeraaa da ASSEMBLÉIA GERAl1 somente :)oderá,  ser re - 
vista uor VIA JUDICIAL, em a9ao pr6pria, mormente quando ' 
gerou direiuos uc o empreado mao pode nem deve renunciar. 
E no se dipa Tue outra ASSEMBIIA GERAL poderia desprezar os 
direitos results.11teS da primeira, eonfi»rativos de ato Jt12 
DICO FER2EITC 3 ACABADO. Os eventu.ais efeitos da mova ASS-
ELTA somente podere e1cam•ar os casos FLTUPOS, sendo total 
mente luelicaz quanto ao que ocoreu em tempo pre'te'rito. 

Ng.o se pode, ante tantas arJumoltaes ja 
rídicas, admitir a possibilidade da prpria JUSTIÇA DO TRA-
EALHO, que historicamente sempre funcionou como AT.'LO E INEX 
FtJC-•NÁVEL ESCUDO do trabalhador oprimido, sempre sujeit m o, e' 
sua t'railidade, aos c1esinaid.os e prepotiacia do iRAT70, vir' 
pastar oleito contra o direito que se reclama, C.efirido 	ao 
Roce orente sem coitrariar plaiquer postulado de direito 	au 
diii,jv lejl. 

	

se ode, de ir;nal Sorna, aceitar 	a 
*osi'oilidade e )re - ale(cr a seirtei;a recorrida, 	e inter- 
rCtYu en:;aiio somente a lei, contra os interêsses do empre- 

confundindo UMA SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA, ISSOA' 
JUEtDICA DE DTREIO PRIVADO, com se fosse de DIREITO PÚBLICO. 

íista d ezpcstu, requer a esoera cuo es 
cc Solend Triunal, por nmn e suas Turoc, ha.crs' de can 
hccer do oresente recurso, dar-lhe PROVITNTO e, or conse- 

reforma: L!teiramcntc a SJTÇA 	ORRITjA, coie- 
a lo iTida 	2Ii1Otc no nie coocerne . REITTEGT 

ÇQ oedida como anbu no 	a1c -oto da parcelas reclamadas 
(Continua). 
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PODER 

JUST'Ç DO TRAB\LKC 

TRIBUNAL REG!ONAL DO TRABALHO 10Ç REGC1 

JUNTA DE CONCLIAÇZ0 E JULGAMEN T O 

ENDE RÉ Ç0 
	Taa 88 n. 25 19 rn&ar — Setor 3u]. 

NOT, iNT. N 2 
 12.151 	/ 84 	

EM 

RECTE.: Alverto de Castro 	i1va 

Cia de I1wainaQ0 Io unic d.e Go. —Coiriluz 

Pen presente, fico V. S .  ________ 	 paro o (r) fm (ris) pre 

visto (s) no (s) itrn (ris) 	 obcio; 

01 - Comparecer b audincro designado poro o dia__.de 	 ._de os 

horas e 	__________________ 	minutos. 

02 Prestar depoimento pesoa , no da e hora acima, 	peno de oonflsso. 

03 - Prestar depoirnnta, corno testemunho, no dirá e hora acimo 

04 - Tomar cinclo da decizo constante da cÇpIo anexa. 

05 - Tomar cincia do despacho corstcrte d çóoLa anexa 

06 - Contra-arrazoar recurso do (o) 
UO 	ze. p/legal, 

07 -  

08 	
NQ 

09 

10 

li 
12 

COMPROVTE DE ENTREGA 
DO S E E D 

peno 
13 

urbT.LNA 

- 	 ten(. 

DEço 

CIDADE 

11 3( 

CIILDL I1U!6I!tWO DO tTNICI1IQ D 

iv, 'tmtoe Dinont n, 1122 Vila Mora 

CERTInCO que o presente ex 
Nt 	 peiente fi encerninh-3d0 	c 

cistinat6rio, via postal. 

ietor 	Secr 	rk 7RT 1,J35 
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Companhia de lirbanizaçõo de Gokink 

CUÂTRA RA ZJES DA RECORRIDA - COML UZ - C OMPA iVHIA DE ILUMINA 

ÇÃO DO MUNICÍPIO DE GOIkIA. 

RECORRENTE : ALBERTO DE CASTRO E SILVA 

PRVCESSO 	: 2428163. 

Provectos Julgadores, 

A r.sentença de fls. 33 a 35 dos autos, 

nao merece qualquer reparo, uma vez que foi prolatada sobre 

provas carreadas aos autos, com fundamentaça'o legal vigente. 

As alegações do recorrente no acrescen 

taniabsolutarnente nada de forma que torna—se va'l ida a estabi 

lidade arguida. SÓ o inconformismo ro basta para mudar 

uma dectsao baseada que foi em fundamentos Iuri'dicos e legais. 

Sendo a recorrida uma empresa pertencen 

te ao Poder Pu'blico Municipal de Goinia, os atos de 	seus 

dirigentes, para terem validade condicionam_se aos 	prtnc{ 
pios da legalidade, moralidade e finalidade. 

E assim noo ocorreu, pois os dirigentes 

de ento, sem qualquer critério e de forma general izada, sem 

obedecer os ditames legais, concedeu, s vsperas das 	elei 
çes de 1.982, estabilidade a todos servidores contratados 

empresa, ferindo visivelmente o preceito legal do art. 92 da 
Lei Federal n 6.978/82, que assim expressa: 

om 
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Companhki de Urbanizaçõo de Goiãnia  

"So vedados e considerados nulos 

de pleno direito, norando obrt 

gaç6es de espe'cie alguma para 	a 

Pessoa Jurfdica interessada, 	ne 

chum direito para o beneficicrio, 

os atos que, no perÍodo compreen 

diclo entre os 90 dias anteriores' 

data das eleiç6es de 15 de no 

vembro de 1982 e o te'rmino cio marc 

dato do Governador do Estado, im 

portem em nomear, contratar,desig 

nar, readaptar funcionários 	ou 

proceder a quaisquer outras 	for 

mas de provimento no quadro 	da 

administraça'o direta e das autar 

quias, empresas pu'blicas e socie 

dades de economia mista dos Esta 

dos e MunicÍpios". 

O ato se ressente, com toda evidencia,de 

Ow 	vício insa.na'vel, que o torna nulo de pleno direito, no 	po 

dendo gerar vantagens algumas, posto que ostensiva se mani 

festa a sua desconformidade com os preceitos constitucionais 

regentes da matéria. 

I/do resta divida, pois, que ao outorgai' 

estabilidade a todos servidores piblicos da administraç& dt 

reta e demais entidades do domÍnio do Poder Piblico Munic 

pal, como é o caso da recorrida, uma sociedade de economia ' 

mista, sem prvia autorisaço legislativa e mediante simples 

Decreto e em desrespeito à Lei nP 6. 978/82, o Chefe do Poder 

Executivo Municipal, cm a devida vnia, exorbitou de suas 

atribuiç6es legais. 



. .. ..- lkbanizaçõo •- .. . 	 - fl q 03 - 

O Decreto a9 930, de 10 de novembro 	de 

19821  que concedeu a estabilidade nao alcançou a finalidade' 

para o qual foi editado, posto que conte'm vicio insana'vel na 

sua formaçdo e como sendo uma vantagem inerente e acessria 

ao Contrato de Trabalho, no pode subsistir nos casos em que 

ela prdpria tornou nula, por contrariar disposiçao legal que 

a proibe terminantemente, 

Saliente-se, ainda, que o ato da 	entao 

Diretoria da recorrida, nco foi sequei' registrado e arquiva 

do perante a Junta Comercial do 'stado de Goiás, conforme se 

verifica da Certido de fis. 23 dos autos, inexistindo assim 

a de1iberaçao sobre a estabilidade funcional na empresa. 

	

o 
	 O recorrente nao comprovou a 	validade 

do ato da concessao da estabilidade, o que torna, portanto 

as suas argumentaç6es expostas sem qualquer subst'ncia 	le 

gal e jurídica. 

Assim, nco há fatos que justifiquem 	a 

	

OW 	reforma da, r. sentença, concluindo-se que muito bem decidiu 

o MM. Juiz Presidente da 1 9  Junta de Conciliaço e Julgamen 

to de Goiania, pelo que requer seja a mesma mantida em 	sua 
integridade. 

14 de novembro de 1984. 

9 2178 
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TRVNAL
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Zj4
è

OtAL DO 11ABÀLHo 
 PiÃo 

0 

TERMO DE ámAcAo 

dias4o mês 

de 19 8iL autu 	 t 	Recarso Orc1in.r±o ________ 	 pr s n c,.. 	 - •_-.. 

tomou o a.° TRT._ii.O- 2 7 6 9/84 

ti 

0 

TERMO DE REVISÃO DE FOLHAS 
• 	 1_-  .- 

Cont&r estes autos —  49 	folhas, com as KgUflte3 irrsgulWs'ies: 
N exihuma. 

- - -. 	 - 

Par& constar, Isvrou$eo presente te rrno, aos__2.0 dias do mÔ de Nove 

de 19.84. 

1 

- 	•-a 

TERMO DE VISTA 

AOS 	07 	- 	_dias do ms de, Dezembro 

84 de 1 S I , favo estes autos com vista à Douta Procuradoria Regional do TrabaIho 

Do que, para constar, lavrei este termo. 

TRT 1..I97 



SEQV BY0 RÚBLCD FEDERAL 

PRCC ORADOR IA REGIONAL DO TRABAIiO lO REGIXO 

TRT/RO/2769/84 - TRT - 10 REGIXO 

RECORREIE: ALBERTO DE CASTRO E SILVA 

RECORRIDA : COPMflhIÂ DE ILI3iINAÇ1O DO MUNICÍPIO DE GOIÂNIA - 

COILUX. 

ORIGI: MM. 14 JCJ DE GOIÂNIA - GO 

PARECER 

O recurso é teuipestivo e o recorrente foi dispen-

sado do pagamnto das custas processuais. 

Opino pelo conhecimento. 

Trata-se, de novo e exelusivainente dos efeitos do 

Decreto 2.108/82, relativamente estabilidade incondicionada. 

Entendo pela inexistncià jurídica de qualquer 

efeito do mencionado decreto, editado ao arrepio da lei, contra 

os interesses e os cofres piblicos. 

Assim, adotando na Lntegra a fundamentaço da v. 

sentença, opino pelo conhecimento do recurso e por seu desprovi-

inento. 

Brasília-DF., 11 de janeiro de 1985. 

Lw01:w~~MW~ AW._T_'  
Procuradora 

abs. 



P. j. - J. T. - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA lOa. REGIÃO 

P.CiO: C 

a V. Ena.. os presentes aLtos 

recebidos da Douta Procuradoria, tendo em 

iSt! o estado em qo se ercontram. 

Janeiro de 1.9.3. 

glodis X, 	ercat de  goici 
Secretaria  da 

Coordana çlLO Jud%eIára 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço conclusos c pr S..nt'8 auto8 

ai 	r. Pre.,,dent-. 

Bra;íiaJ- de . 	 da 19 

WI-1,1t01 -So-r,3uf a jua, .~ ar 

?. 

ec1:an-se os uresenos u»cos a Do'ta 

Proc..radoria, rara. q»e certifique cobre o 

ocorrido. 

Bras{lia, /Y de Jarieirc)dc  

/e ~

stL cb.do

sje do Trihun
aba1ho da iOf 

(7 1k* data, rm&o ets utQ$ 
........ez ft Ec( Q/ C 
...................... 

Em2/ [J 	- 

-. 	
....-.. .. . .......... . 

T.I.T, 	1.i.1.3.5 	
stenteóa!Zars.c.j. 

Li 



SERVIÇD PÚBLICO FEDERAL 

T OT iJOI.IA i. !GICTAL DO 1BALIIO DA lO 	IO 

1 tflT/RO/2769/84 

3on.hor Presidente, 

£ 
Laentavelmente, todo um loto de processos' 

foi exposto a chuvas, ao ser transjiortado para a residic i.a da Pro 

curad ora. 

Cumpre-nos inforrrinr 1UO jd foram tomadas as 

providnci.as neceLs rias Pa'a (jus tal fato n.o mais torne a aconte 

cer. 

Aooira, determinamos o retorno dos presentes 

autos, aproveitando o ensejo para apresentar ao ilustre Presi.dente 

desse rc'gio Tri'onal da lO Reio do 2raa1ho os rossos protes-

tos do mais alto reopei.to e consieraao. 

LdT- lO Reio, em 

O LRTO ZUA.TTY 

PRoctrn79R-R YICNÂL 

SLB3TITJTO 

de janeiro de 1935. 

Ou.i 



P.J. — J.T. — TRIBUNAL REGIONAL VO TR*BAEHO DA 10 REG&AO 

RECEfl[ENTO 

	

CERTFCO c 	- 	d:t rccchi os presenter. autoa 

	

BraUIa,C(.....
d3 	.... dO  19 ? S 

Gassf afio 

DbetOt do Serviço de 

d 

j 

CERTIFICO para os devidos fins. qie 

	

iesta data 	 a revo dos presentes 

aJ(os, constatano c 	co tflL1DS ccntm 

í. a. 

	

E 	tha a crIificar. 

de 
	 de ig/ 

Caestano 

JE 	 REMESSA 

rrnto estes autos a 

E........ .................... ...__ 

Em 	. ai.i...... I 18 



RECEBI ME NTO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi os 

presentes autos 

EmD{_de 	O.Z. 	de I9 

ASSISTENTE - CHEFE 

SEÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO 	DE FEITOS 

Ia 	 DO TRIBUNAL 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, de ordem do Exce1entSSi10 

Sr. Presidente e nos termos do art. 4do Regimen- 

to Interno, que em audincia piblica, reaIizada em: 

foram sorteados: 

c7ose c/Uceu amara J2ortocarre.. 
RELATOR o ExmQ Juiz _ _ 

REVISOR o ExmQ Juiz Jrancfsco Leocódio cjErau!o121n1 
Jut Gtu$$sta 

E
ASSISTENTE - CHEFE 

SEÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS 

DO TRIBUNAL 

N CL U S 

Nesta data faço estes autos conclu- 

sos ao Exm2. Juiz RELATOR. 

E mde 	 de l9 

51j 

ETRIO 



ST PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÃO 

RECE6MEJTO 
CERTIFtCO quo, neita cl ta, rac3bi o3 proorites autos 

Brasiha, da 	 d. 93 Ç 
— 

V e to do Gabinete 

CO N1CLU SÃO 
Nesta data, f açO concluses os prescntes zutos ao 

............................................... 

de198 ...... 

— .. * 

A tj1 

i . :' 	jjj• , 	e )ie 

// 	/(ru/ 	L!:• 

c o , Eni .t 

è'4t 'datà, 	metè este •aúto a 
< 

).. 

-•) .v............/.:;..L;.x/ 

í 1  

RECEBIMENTO 
CERTtFtOO cue, nesta data, receb: os pr: 

_Á..Q ........ ..................... 

Tr 1.1.165 



/ 
PODER JUDICIÁRIO 	

/ 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1O REGIÃO 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, para os fins legais, que nesta data, 

procedi a conferncia do presente processo, no que se refere a NL1I'IERAÇÃO. 

' 	
CERTIFICO mais, que contn ele, o VISTO 	dos 

Exrrs. Srs. JuÇzes RflAIOR e REVISOR, e o r. despacho determinando a sua inclu 

so em PALiTA. 

Dou f. 

8ras1ia_de______ 	de 1986. 

SECRETARIA _IURMA 

CERTIDÃO 

PROCESSO—TRT--))0 -26 	/8 

CERTIFICO, que o presente processo foi 	nc1ui
1

— 

ORDINÁRIA 	EXTRAORDINÁRIA, desig- do na PAUTA DE JiLGAMENTO da Sems  

• nada para o dia,_/ _/198 3 sJ:OOhoras. 

Dou f. 

Bras1ia Oh_de 	JQ de 198 O 

iPIO-XA- 
 SECRETARIA DA 	Li R M A  

T 1.1.165 



PODER JUDICIAIU0 	 i 
1 

J2• 	JUSTIÇA DO TRABALUO 
	 o 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 14 REGIO 
 

SECRETARIA DA PRII}A 'TURMA 

ETRkTO DE ATA 

PRcCESSO/TRT-  

Rei. 	Exrno. Juiz 	. '. :... 	,.:..'. 

Rev. Exmo. Juiz 	 LOOC k. rIc ?ITC; 

Recorrente(s): 

Lii 
Advogado(s): 	i • 	. 

Recorrido(s):  

Advogado(s): 

Decisão: 	. 	. 	...............
... 	 .,, 	•. 	.,. 	 ç: 

- 	 1 

....JO 	. 	. 

Sustentaço oral: 

Data de julgamento: i: 	o 

Presjdricja do Exmo. Juiz 	 . 

Presentes sesso os Exrnos. JuIzes 
 

Ausente(s) 

Procurador do Trabalho Dr..(a) 
 

L.L. .... 

Xecretaria da L 
rr1h 

lo ScretrIO 

04 1. Twm 



PJ. - JT. - TJUNAL RIEMONAL DO TMØALHO DA 10 REa,Ao 
•• 4' 

i~ U0  
R a M E S S A 

Nesta data, remeto os presentes autos, 

cujo acrdo receber o N9 	 / __ , ao 

Gabinete do ExmQ. Sr. Juiz 	T~ t. 

Fcijco 	czbo Mtv.,~o rz &Ttô 

Seço de Acrdos 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

Bras1iaj9 di_ syt e  198. 

.SL30ugla3 t/6iencar (cdriues 
Assistorte fdrntatO 

Nesta d ta, faço estes autos conclu-

sos ao Exm9. Sr. Juiz___________________________ 

Aos h_de 	 de 198í 

.aug!a, /I,zcar (?druÉà 

Assitert. AdministvativQ 

TRT 1.1.170 
	

GRIFICA TRT 



/ 
Lï - 

.1 
o 

PODER JUDICIMIO 

. 3IJSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 14 REGIXO 

dff 

ACÓRDÃO 
(Ao. 	1. 2278/85) 00SC 	: iÍ-:La-2769/84 

	

ecorrcnte: 	LC 	•3iR0 

	

. 	--:T-' 	 V. 

	

CCJTLQ • 	 uu.Ii 	0 uj 	IC 	 - 

a ciu 

rYjm. 	a3T:EIL 	I:a: 

Ja .0 	2108, 04.11. 

1982. iU1IJAL. - Caracteriza- 

as, ±11 casu,vioLçao & 	d±so 

siç6es da 0onstitu.iço Pederal 

(arts. 3Q,  .VIi, b; 57, V; 100; 

108; 109,111; 165,111) e da 

aonetituiço .stauua1 (arbs.74, 

III e 3, V), beril ooio inobser-

vcia da :roi'oiç.o cutiva ii 

hei 2edcral n2  6973, de 19.01 

1932, art. 02 e, tariibm., lesao 
f aos hrinciplos u.a cra1:a.e 

1ea1idade e finaliaaue, jpres- 

( supostos ue va.LivaLLe uos atos 

da AdL'-inistraçao iib1ica. I'u1o, 

ab initio, o ato cencessivo,no 

crano ca1uer direito. 

Vistos, relaados e discutidos os :rcsente 

autos de decurso Crdiirio ±nteroosto da r. dcciso proiatad.a 

- ela iii. 1 JOJ in i-01IJ-A60., seuuo recorrente 11R0 

SJA e recorrido a :ÁÏA 11 	 C WlC±110 

o0ILIA-0CIUX. 

Adoto o rc.Latrio u.o 	m.o. Ur. Juiz Reiaor 

'nos os uintcs Leroos: 
T.R.T. * 1.1.069 



$Jb.. PODER JUDXCIRIO 	 1 
p. 	 JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL BEGIONAL DO TRABALHO 14 REGIRO 

ACRDÂO 	- 	:0 -. 2769/84 	 -02- 

. 	1 J3J ae 	 la, travs aa c. 0.0- 

as Jm. 33/35, cus rciatcrio nioo, jul3'ou reclLaciaçao 

irceaen-Le, por entender ssr nula a estabiliu.ade Drsvista no 

ecreto n 2  2108/82. 

se con2orrsanao, recorre o reclaciente em 

rrazoaLio aO de. 38/42, ccetera.tenao a re±orisa ua r. sentença 

: 1Q :rau em todos os seus Uerinos, sra reconLocendo a cetabi 

idaae c nratual, juiae 3rocoaente a ação, com o fim espec-

ico ao reinte •rar o 1-ec1amane ora recorronte, no car4o ao que 

titular, cn como Dagar-lhe os saJmxios vencidos e vincencios. 

Contra razoes arosentaaas às  

cua rocuraasria azaiienLou perecer às 

53, opinando solo co enuo nhecim 	c o desprovimento ao apelo. 

E o ro1atorio» 

- O O - 

Iresentes os sessuoostoe de ainissii1id.ane, 

usas aispoieaaas, coiiicço dc rcurso. 

ata venia ao Exmo. r. Jaiz Relator, tenho 

___ 	....CmaiilhofltO aiverente. 

o o art. 1 ciausie ipioraa Lea1: 

tÁos serviaoi'OS aa aaeecnisuraçao direia 

0. 0 Loaer .xecULiVO, aO suas autarquias e :Lun 

daçes, reiLios pela Comsolidaçao Lias Leis 

ao Trabalho, o aos smprea0.oe Lias empresas 

pJlicas o soe 0.5 	de economia mista Sob 

o controle acionrio do Etaao, inclusive os 

opoarces Le10 isnao as çrantia or .eipo ue 

3crviço,assenaa e. estai)i1iL1a..L0 nos ter 

nos cio Ttuio IV, Capitulo VII, aa 3onso1ia 

T.R.T. - 1.1.069 



PODER JUDICIRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABLRO 1O REGIXO 

ACÓRDÂO - 	- - - 2759/84 	 -03- 

ço aa ies do frabalhc, 1aec1znenentc 

uO razo caeio no seu ar. 492. Lri-

ou-se). 1 

	

LLfre-se cuo a. 	LabiiLLaaJt i. casu no o- 

de [rcvaiccer face as circanstancj.as cm ci;ce foi cutor;ada 	e 

-e1os oljstivos que a :iotivaraa. 

eza o a"i;. 9 aa. Lei. n 6978, d 19.01.62: 

bao veaaaos e Cdllsiacraaos nulos CC ple 

	

o aieuo, mao 	rsnao ou-i;açoes ae ospecie 

ai. uma para a pessoa jurídica interessada,nea 

:cmhun aireito para o berieficirio, os atos 

cjue, no período compreendido entre 90 (novem-

ta) aias anterioi ,os . ata das ele içes de 15 

de novenforo, e te'rnino do mandato do over1ia 

dor cio .LsI;ado, ie.portem en nocuear, contratar, 

desi'nar, readaptar funciona',rio ou proceder a 

Qualçjuer outras ioras de provinento no qua-

ciro da ad.ministraço direta e das autarquias, 

empresas ptc1cas e socleaaues ae economia mie 

ta aos staaos e 1,11U1,1icioios." 

i inegvei oue a ectabiliaade Lenerica, incon 

iicionai e indiscriminada, concsdid.a a todos os cervidoros ;í-

1ioos ao Lado, inclusive os optentes ao regime oelctista,com 

objetivo tnico e exclusivo ae iariar votos, macula os princí 

pios aa iorai.iaaJe, da ieaiiJaae e da finaliaaae, que dc-vea re-

er os atos da Administraçao biica, estando, assim, o ato con- 

essivo, eivaao de vícios ue comrometem a sua validade e e±ic 

ia. 

Cumpre resa1tar que a outora aa cstabiiiaa- 

TSRIT. - 1.1,069 



PODER JUDICIRIO  4* JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 	ciÂo 

ACÓRDÂO - 	- 	- 2769/84 	 -04- 

ao oi:e'r:Lca o ir.ic ondicloilai 	riia, nao so, com as diSpO5iÇeS 

da (,cstituiço Federal sobro a mataria (rt. 57, inciso V) , 

:Las com o disosto ilos arts. 74, inciso III o 23,  inci-

so V aa Cioiistituiçao dc stado ao 3-oiÁs eis oUO aeteriuinado em 

ambos os i)iploaas Le'ais cjue a estabilidade aos serviaores p-

blicos somente uccie ser concediu.a airave's de lei. O niesno 

revisto na Lei 0ruiica dos duiioPios ao Ectado de G-ois - 

(ei nÉ 8268, ac 11 ao juido ao 1977, inciso III, 	l, srt 

74). 

1'eriJo taiabin o istatuto Consoiidauo, eis c 

xio observadas as disosiçes do sri. 492. 

Irre±evmte o fato da convaiivaçao jola As-

smbiia c-eral da rospectiva entidade, pois in casu, simples-

mente cumc•riu a aeterininaço overnaiiontal, coutada i.o art. 

3 cio referido JJiLloua Ieal: 

"Ás emPresas sob o controlo acionrio do 

dstaao cio cis uevsro tomar mcci±das inter-

nas para a aprovaço, de imediato, pelas res 

pectivas Assenble'ias ceiais, das aisposiçes 

aeste ccreto»' 

inoível que a otitoc':a da cstabil±aaae 

com os reflexos financeiros dela uecorrentes, onerou o patri-

mnio piíolico ue no conccLto racLico aos doutrinaaores, 

jjo:cnhorve1, iraprcscritvei e no sujeito a oneraço. 

Citando dcli Lopes deireles: 

"0 patr irano pib1ico e formaao por bem 

e tocia a natureza e espcie cuo tenham ad-

teresse para a ÁctministraÇ.o e para a conau-

nidaie aa&inisiracia... 

T.R.T. - 1.1.069 



PODER JUDICIM(IO 
á, 	

JUSTIÇA DO TRABALHO 	 ! 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIXO 

ACÕRDÃO - 	- 	- 2769/84 	 -05- 

3ons jjbiiccs, em scmi.jo nm:lo so to 

as as Coisas, corporeas ou incorporeLS, uno 

vais, mveis o semoventes, criitos, direi-

to e açes, que pertenan n cjuaicuer Ltu-

lo, as entjacjes estatais, aut.rcuicas e pa 

racatatais." 

Ainda, citaL'io 	foetjauo moe Lre: 

tlQ0 sanos ue iii::cto corno o nosso, a 

nietraçao Pálica d.eve oaoaincia à lei 

om todas as suas manliestaç6es... 

O poner administrativo o oncc Jido à auto-

ridade p'olioa tem limites certos e forrna le 

al cia utuiizaçao. Zo e carta branca oara 

arbítrios... ou favoritismos ovcrnainentais. 

ualquer ato de autoridade para ser irrepre-

ensvel, dove conformar-se com a lci, coa a 

moral da instituiç.o .....eia esses requisi-

tos o ato adrninisirntivo exj6e-sc à nulid.a-

ne. "  (Li Jireito Administrativo Brasileiro. 

1.r 1r  I.opes Leirces. 2u. Ievista dos Tribu-

mais, 1982, pas. 71 e 417)õ 

essa forma, concedmda a estabil:daao por cie-

creta sinular, sem a devida obocrvizeia das disjosiçes la-

sais, nulo c o ato ccncessivo. 

lambem por mais uma razão nao pone ser provi 

o o auclo. 

O decreto nQ 2108 de 1982, quo OUtDfr:ÇOU a Co-

tabiliade, foi exressai2en - ;c anuindo pelo Jecrato kc 2199 no 

1933. 

tiuia 473 ao tII se 	ema o ertcãúi=snto 
T.R.T. - 1.1.069 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 109  MECIZO 

ACÕRDÂO 	- 	- 	- 2769184 	 -06- 

ju.rispruuericial sobre a oiatria: 

" adiiisiraçao pode anular seus atos 

cuafluo elVaL1O5 dc VÍCiOS QUO Os torneia fle 

;ais, oi'cu»: acleo 1iO Se ort4ham direi - 

tos." 

eooa forma, aulo o aLo ab iiLtio 22existei..i 

cL'eLoo uclo ecorreites. 

Isto oto, uc.o L:rov±u1zto ao rocurso e cou 
/ 

í'irao a v. seitteL;a reccrriaa, por seus 3roprios e jurluicos 

ncuuiicntos. 

- o neu voto. 

$unuaaentos elos cluais, 

os JUÍZCS da V Turma do 2r4o Tri 

bunal ieioia. ao Trabalho da ijLima iO'±O, em sessao 0ruin-

ria, por unanu±dade, coriccor ao recurso e, no 1eriSo, por 

aaioria, esr-lhe proviiaerito. Venciao oSr. Juiz Rela- 

tox. esi.aJo reuator ao acraao o xno. Sr. Juiz 2=ancisco 

eocivao Àraiijo ccnto. 

Íiia, 14 uc outubro uc l.65. 

> 

3jz /L&Ji.JX)ÁELA  JtJR  

Juiz F!Ai0i3CU LLOLIC . Li0 	: 

T0tL 

/ e aa. 

06 A 
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CEflTfr0 
Cerfifco o d:' 	

D retro foi 
1)  34~'~9  

( )
FZXM  

Juiz 	LOREALCIONML  e, p  
Gj 	 rjo da li 	) •3 _d 

jq f24S 

	

de 	LJbIicaç'r 

eU cJa a c( L'í0 0  
- C1e 

do Seior de Pubnc 0  

REMESSA 
e: - 	autos a 

/ 198S 

e;ie e ;; 
- Chefe do Seto, de 

R ECEBI1ENTO 
CERTICO que, flssa dta, r:c3 

os presentes aufoe 
Brasujja,'

de 19'' 
. . . ..................................... 	 »' 

Secretaria da 1. Turma 

etii . . 0,n1. 
&ertH. JUdIOS*».. 

CRTIF1CO que, em.jy de_2L..... de 19 Y6 

decorreu o prazo para 

	

Brasilia,Jt de 	 de19a.. 

_ 

	

Mzria do 	 Soua 
- 	 - 

T.R.T. 11. 1365 



CrTITO 

Certificc: que esta Secretaria, recebeu 

estes autos Io Eg.TT., nesta data, com caracteristica' 

de que tenha sido molhdo,io, molhado e secado posteri 

orm.nte, incJusive com borros por ter sio molhado. 

Gcin/Ol/B6-3f 

	

José 	o OTTf- 

A81STENTF DOIRlTOR DE SECBB 

1 JCJ _lGflINJA -. GO 
k. 

-- 

- 

ltsss 	IP fç 	*c 	isJU1 

,. 	t. 

001LLL. )tJde iX 

José Ciilo ('( 
STTNTE DO DIE1TOR £ 

i. JCJ - GOIÂNIA - GO 

6'Cu 	3Ct 	-• 	 T. 

- 	
v•• -- etc- £ - 

Juiz do Taba1bo Substituto 

/ 



	

PODER JUDICI.RO 
	

(9 - 

- JUSTIÇA DO TR  BAL4Ck 

TRIBUNAL REGIO\L DO TRABALHO 10 REGtZO 

JUNTA DE C0NCIL1AÇ.O E JULGAMENTO DE 

ENDERÇO : 

NOT. INT, N2 	642/43/ / 6 	EM. ____22-_____4J_ (-4916- 

PROCESSO N  

RECTE. 
 

REcoo.; 	IA -DE. 1 LUi 1 AÇO DQ M1JI4C I-t LDE 	1 44,L 

ci pr8Sente fiCo 	pLiro o (s) fim (nZ ,  pr 

) item () 	- 
 

O 1 - Comparecer b audincla degnada para o di o ________ de 	de 

	

horas e  	minutos. 
02 	Prestar depoimento pessoal rio cia e hora ecimo, sob peno de confisso. 
03 - Prestar dpolmnto, como testemunho, no dia e hora acima. 
04 - Tornar clnca da decso consante dci cpia riexo. 

05 Tornar cl&ncio do despacho constants da cópia anexo. 

06 - Contra-arrazoar recurso do (o )  

07 - impugnar embargos 	ezecuço. 

08- Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N9______________  

09 - Fecolher as (os) . 	rio valor de Cr$ 
10 - Prescir, como P€r11, o ccèmrornIsso leçal, em 	) dias. 
1 1 - Prestar corno Assistente, o compromisso 1C9C1 ,  em _____ ( 	) dias. 

12 Comparecer ?i audJê ncW, inuuçuroi, no dia e hora acima, quando V. 	poderá apresentar suo defeso 

(ort, 846 da C.L.t ), com os provas que uigar necess6rios ( arte. e 21 e 845 da C.L.T ), deienda 

V. S . estar prcis3nt, independentemente do comparecimento de sev representante, sendo-lhe focutt 

do designor preposto, no formo previsto no parógrato 1 9  do artigo 843 consolidado. O n& compg 

recimento de V. 5g mprtciri rio opiicaço do paria de revelia e cor,flssa quanto a inatrio de fato. 

doa*avints 	 *Dar cank*eI..nto 
as portos 4* b*be dos ,jtø*,Esits. srquav..s4widoMh$. bs1*. 

JUIz d. Trab.th..' 

-, 

4 
. ~ 

7 
/ 
/ 

ILoti 9643/86  
$1fl22 . Sr. 
cOMLUZ ÇOMURG 
AV. Santos Duu%Oflt. fl2 

Nesta 

1$22 -Vila Aurora -- - --- 

CERTIFICO que o presente e 

pecteüte foi encaminld0 	
ao 

via poS t  01, 

rte 
ern 	/j21 / 



	

PODER JUD1CIRIO 
	

(Qj 

JUSTIÇA DO lR-\BiLrO 

TRIBUNAL REGIOt\IÂL DO TRABALhO 10 REGLXO 

JUNTA DE CONCILIAÇZO E JULGAMENTO DE 

ENOERÇO 

N0T W. N 9 	 44I43L/ 86  	EM,_L_ 	01 	/ 	1986 

r
PROCESSO N 	1428/83-  

REcT.: 

RECDo.; 	C1AL) 	1 Li 	 D 

	

Polo prsento fico V. S. 	 iQ.IfiCadO poro o (s) flrn n) pra 

(s) ri (5) item (ns) 	 abaixo; 

01 -. Cornporecr b audinc}a dOlÁgnode poro o dia _______ de 	de 	 hs 

	

horas e   	minutos. 

02 - Prestar depoimento pessoal no dia e hora acima, sob peno da conflsso. 

03 	rstr depoimsr,to, corno testemunho, no dia e hora acima. 

04- Tomar ciência da decsêo constante da espIa anexa, 

05 - Tomar ci&nclo do despacho constante do cópia anexo 

06 - Contra-arrazoar recurso do (a)  

07 - impugnar embargos é axecuço. 

Contestar os embargos da terceiro autuados sob o N2______________ 

Recolher as (os)_ 	 _.. no valor de 04 
10 - Prestar como Perito, o compromisso IeQciI, em 	 ) dias. 

1 1 - Prestar corno Assistente, o compromisso legol, em_( 	 ______________ ) dias. 

12 	Comparecer 	audIência inauaurai, no dia e hora acima, quando V. S2 poderá' apresentar sua defesa 

(ort, 846 ao C.L.T. ), com as provas que julgar necess6rios (orts. 821 e 845 do C,L.T.), detando 

V. S . esta presente indapendentemnte do cernpereclmer.to de seu representante, sendo-lhe focultQ 

do deslçnor preposto, no formo previsto no parógrafo 19 do artigo 843 consoiiddo. O n& comp 

recimerito de V. 52. importar6 no apIicaço do pena de revelia e conissc quanto o rnatrlo de fato. 

Fica V. Sra. notificado do seguinte despacho"Dar conhecimento 

s partes da baixa dos autos.Feito s  arquive-eedandose baixa. 

(;o. ;22/0I/86A55. JUiz do Trabalho.* 

Not. n 2 642/86  
IIm)a 	r. 

S1LVIO TEXZHA 

Ave Goias n 606 - s/I.Z.)I -Oentro 

Nesta CERTIFICO que o Presente e 

pediente foi  encarnInhado as 

d,5tinOt610, viO postOI, 

em 	i.2L 14 Ls feira 

-, 



Iq 

12.c 
. 	T. 3TIZA TIiJ I.A i JCJ L GCIÂIIA - Go. 

R" -- 

3c 

Cio wÉ7 k 1, 2 4 - ir à 
6 ''ri 1  

() 	

4?Ja 

Troo. l..28J83 	 / 
iLBTT0 IE_CASTflC T 	JIVA, brasileiro, 	so:Ltoi- 

o 
-d ro, eo:vidor da corniuz - afastado - residente' 

e doci1iad.o nesta Capital, h Rue 128-A, n 9  11, Setor Sul, atrMs de 

seu advoado-procursdor, adiante assinado (. j.), 	co.ri escritdrio 

rua 3, n 	29, 	sala 207, Centro, nesta Capíta., 	tel.223-4012, para os 

fins portinentes, nos autc2 1.428/83 da aço trialhista contra 	COM- 

Y LUZ - Conianhia de Iluminaço do Municí:io de Goiia LTD, rcqurr 	a 

V. 	:ta: 

o CesargÂivamento do reí'srido :rocesso. 

a c:pedjco de cortid.o de 	r&ns±to ca julado do v. ac:. Jio 	do 

TrLT da 10 

vista do proecosa 2elo prazo de cinco dias, a fim dc que possa aa 

nuaca-lo e colher oubsidios para os fnc de d1rjto. 

de consecunoia, coso co encontra deseripreado, fren-t 	. fcu1dsde 

de Lei específica, rsuer i.sen..o das custas e eraol;unentcs :010 for 

neci::ento da aludida cortido, 

t C de ncVCl:ro de 1987. 

piP_lbiILLI.4IJJlJ 	Joa ierei.ra de Faria. 

O;P.-G-C 1.433  e 0L1'. 010.79.501-04. 

o 
-1 



* 

JOPERFA 

PROCURAÇÃO 
ADVOSÂDO 

0.A.B-GO 1.433 
CPF. 010.759.501-04 

AL2220 = 0ASTRG_SI7VÁ 1rasUeiro, soeiro, oer 

OUTORGANTE(S): Vidor pu.1aco, r esíden t e e dcmioiliado k Tua 12E-A 

n2 11, Seior Si, neuta Capital, -te1.241-3021, ccns- 

tit;i e nomeia ao a2 7050DS  

OUTORGADO(S): 	DR. JOSÉ PEREIRA DE FARIA, brasileiro, casado, ad-- 
vogado, residente e domiciliado nesta cidade, 	BIC 

fl 
	

DE IT2C 	 dT. U2MEL5 BO2GLE ZE.22205234DE  

.J.L. VÁ R CEZ LU IS BERGES --' 	 t.rao:lenros, ca 
soros, aJvoa:Too, residentez o doa. a: 

ESCRITÓRIO: Ra Eus. 3, nc 62L., e/207, Cci: o—Gci:ia—G-C, e Ed. SecH 
radoas, 15 andor, Setor Sul-1.ancio—Irooí1ia-1 

1

, o- 

aenao adir  em corjurc ou sepazakazente E um= 005 

PODERES GERAIS: Para o foro, com atuaç-o em qualquer Juízo, foro ou 
0 	 grau de jurisdiç.o, podendo praticar todos os atos 

do processo. 

PODERES ESPECIAIS Para transigir, desistir, firmar compromissos, re- 
ceber, dar quitaç.o, substabelecer e eeciaIaene, in 
- -..- 	 (' '' 	 ). 	r'r - 	 .- 	- ---v c 	 _.. 	_ 	e 	 a 

iZ 	Coroaahiare Ilumina o, d 	 cio GCI 
KIL, visando deoconstir o Acrio do CPT cia 10 
Recii.o, no Proc. IiC_27E9184 A.. 1=2 278/85 e ori-

deci 10  JCJ 2e C-oi&nia-GC nz 1 23/83. 

\ 1 

LA 

v 

/..-------------- .---------- .--------- 
 

-I110-szo de Cas.4ro e Si1v- -.... 
 ----------- .....

1•

..---------------------- 

çç 
/ 

/ 
L) 

?r 

mofo 
o 

''"2 	 /• 

/ 

"Sede como o bdisarno que per!u?nao rnac1iqd.ogu.e..o. fprp" 



Ir 	

TRIBUNAL REGU)NAL 00 TRABALHO DA 10 9  REGtO 

LLLLLW 
(Anexo oo Artigo 39  do Provimento N9 38/84) 

Certifico que a preeente petho contam 

procurço(os) 

---r-- 	 outros decumentos - i-*-- - - 

Obeerveçes : 

Em £J LL 

A 	 1 	 M 

T.R.T. 1.1.035 
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Irii11 
ON\1RG 

Companhkj de Urbanizaçcio de Gokink 
Excelentíssimo Senhor DouoJuj.z Presidente da lÊ Junta de Conci-

1iaço e Julgamento de Goiânia - Goiás. 

õ . ( 	C9, 

ut 

INDICAÇES: 

Processon° ........... : 1.428/83 

Reclainante ............ : ALBERTO DE CASTRO E SILVA 

Reclamada ............. : COMPANHIA DE ILt7MINAÇO DO MtJNICPIO DE 

GOIÂNIA - COMLUZ. 

COMPANHIA DE ILUMINAÇÃO DO MUNICÍPIO 

DE GOIÂNIA - COMLtJZ, já qualificada nos autos n 2  1.428/83, atra-' 

vs de sua procuradora, abaixo assinada (m.j.), respeitosamente,' 

vem à presença de Vossa Excelência, REQUERER o desarquivamento e 

posterior vistas dos autos pelo prazo legal. 

Nestes termos, 

Pede Deferimento. 

Goiânia, 06 de Abril de 1988 

ROSPiRIÀ 1ARIA DA SILVA 

oA/Go. n9 6409 



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

- COMARCA_DE GOIÂNIA 	 ESTADO DE (QJ S / 

70. T UCATO NOTAS 

de1. cÇilsc,t 	c1rglei?i 	9e 
/3e1. çjlwflinio 	rico de Ccjslrc,, Subsljtulo 	 .A'ajctj  Carneiro Oaz, EscrOvento Aulorizida 

AV. PARANÁ N 2  667-CAMPINAS - FONES: 233-5173 E 233-8373 - GOIÂNIA - GOIÁS 

Livro Nr 243 	
Fis. 	119 	 19 Traslado 	 Nr._ 

PROCURAÇÃO BASTANTE QUE F2 ccr'pjji DE URBANIZAÇO DE 

COrRG; COiPA-IIA DE ILUMINAÇO DO 	1ICPIO DE GOIÂI:IA_Co::__t 

LUZ e COMOB-CIA DE OBRAS DO iIUIICfrIO DE OI1iA.- 

Saibam quantos este púb'ico instrumento de procuração virem, que no ano do nas-

cimento de Nosso Senhor Jesus Cristo, de hum mil e novecentos e oitenta e oito 
( 1929) 

aos 22(vinte e dois) dias do ms de janeiro(O1), nesta cida- 

de de Coinia, termo e comarca de igual nome, capital do 

tado de Goiás, em cart6rio, perante mim, Ilson Carneiro do 

Castro, tiibeliZo, compareceram, como outorçantes, CoNPA:2:IA 

DE URBANIZAÇO DE c-OINIA-CORG, inscrita no cGC/1.F. 00.413 

160/0001-55; COPA:IIA DE ILUI:IRACO DO i1JNICPIO DE GCITA 

CONLUZ, CGC/MF n2 02.755.427/OCO1-40 e Cor:OB-0I DE 03T:. DC 

NUEICPIO DE GOI7NIA, CGC/iF. 02.756.302/0001-30, represe:ica 

das por seu Diretor Presidente FAUSE IIJSSE, brasileiro,casa-

do, empresáriO, e Diretor Administrativo e Financeiro, DAL 

BERTO QUEIROZ ROURE, brasileiro, casado, empresário, residen 

tes e domiciliados nesta capital, inscritos no CPF/MF. n23 

035.356.141-04 e 036.733.051-65, respectivarfleflte reconheci-

das como as pr6prias de mim, tabeli.o e pelas duas testemu - 

nias, no fim assinadas, minhas conhecidas, dou f perante 

as quais, por elas, me foi dito que, por este pib1ico insr 

mento, nomeavam e constitUialfl seus bastantes procuradores1 

NERCI AFONSO DI SIQUEIRA E OLIVEIRA , OAB-GO 4286 e CIO. 093 

604.331-87; TIILSON NUTTES OLIVEIRA, OAB/GO 5898 e dc. 025 

284.281-20, casados ROS2RIA DARIA DA SILVA, 0ABJGO. 6409, S0  

teira e CIC. 069.226.601-10, os primeiros casados; ROSA 	
1 

ORISTITA :E1:LOÇ D.VTIO FIDL1DA sepsrada judíciir-:;. 1 

OAB/GO. 5133 e CIC 166.317.731-72 MARIA MARCIANO DA SILVA 

solteira, OAB/GO 7011 e dc 055.981.601-20 LEVY CORREIA DJ'2 

QUES , casado, OAB/GO 3057 e dc. 047.592.651-04; MARIA C0C 

LIA DE CASTRO, solteira, 	/j 	04 e CIC. 117.482.651-72 
—j 

1 



/IL5ON TEIXEIRA PIrES, soiLeira, OAB/C3 7637 e CTC 

53 APARECIDA DE FfiTIMA 5IOUEIPA LESA,casada, OAB/GO 7232 e dc 

169.046.991-91 e NARIA J0S = 	 casada, OAB/GO 4556 e 

CIO. 056.829.031-04, brasileiros, advogados, residentes e domici 

urdas nesta capital, para em conjunto ou seporada:..entc, indener 

dememente da ordem de co1oõaço dos nomes, representarem as ou-

torgantes perante quaisquer repartiç6es pb1icas Federais, Esta-

d.uais ou municipais, em qualqL7x cidade onde se encontrem penden-

te do processo de interesse das ouorgantes, em cujo nome pode — 

ro requerer todas as providncias e medidas legais bem como r 

present.-1a em qualquer Juizo ou Tribunal, inclusive Justiça do' 

Trabalho e Justiça Federal, nas aç6es em que se intervenha na 

qualidade de r, assistente ou opoente conferindo-lhe para tantc 

todos os poderes necessários ao pleno e fiel cumprimento do pre-

sente mandato, inclusive "ad judicia" e os constantes da ressal- ' 

va dos artigos 447,448 e 449, do C6digo de Processo Civil: e jui 

zacios de pequenas causas; podendo ainda, confessar, transigir, 

desistir, receber e dar quitaço. E, de como assim disseram do' 

cue dou f, lavrei este instrumento, que lhes sendo lido, acei - 

o assinam com as testemunhas:- Sueli Roberto Vaz e Edna Te-

les do Nascimento, brasileiras, solteiras, estudantes, residen - 

tce e domiciliadas nesta capital, minhas conhecidas, e comigo, 

IJson Carneiro de Castro, tobe1i.o, que a fiz escrever sob minu- 

a, dou -L`é e assino, (a Ilson Carneiro de Castro. Goiânia, 22 

de janeiro de 1988. (a) Fause L•Iusse. (a) Adalberto Quioz Rou - 

me. (ttas) Sueli Roberto Vaz. Ecina Teles do ITascimenta. Nada 	- 
Fais. Trasladada em segu a. 

tiei1do, que a fiz trasiadar, conferí, dou fé e as' no em pib1i 
co e raso. 	 - 

Em testemunho0 vrdade. 
x. Judiciaria Cz$ 41,00 

Lci E943/75.... C$ 35,00 	Goinia, 22 de janojro4e 1938.1 

j I  
Bel. liron 

7 tabc1jo .. 
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• . - 	Av. Piir i nS N 	7 - Carnpina 
Bel. I!.cn Cçnjr d 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIçA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO lOB REGIÃO 

Certifico que a presente petigo foi 
prot000lizada 	

o n sob 
Contendo. 

lauda(s) 

outros documentos 

OBSERVAÇÕES: 

e 

'P!1 

T.R.T. 1.1.035 



- 	 - 	

- 1 
JL/ 

Dirtu 

- 	lrI í ac - 

 

Li 

 

Go: 



PODEF JUDICltRIC 

JUSTIÇA DO 1P 	LD 

1 BUNL :',oNl 03 TRABL t 1C iO 	REGIAO  

j 1' 	 •foi 	ni a 
JUNTA DE CONCLIAÇAO E .)ULGAME N TQ DE 

ENDER É ço :Jua 88 	 - 

MOT. INÏ, N2 	2938 v  

PROCESSO

Lcrto de Ostro o 'ilva 
RECTE. 

JluminuçeounicÏpio de 	 iuz 

í-e1;renteflco v.sg . 	iflcdo 	-.--- 
	cro o (s) fim  

vIsto (s) no s) iteri, (na) 	
obaio 

01 - Comparecer 	oudincjo designodo paro o da de 	 -. & 
horcs e 	 - 

02 - Prestar depoimento pessoal, no da e hora acima, sob poria de confIso, 
03 	Prestar depoimento, corno testemunho, no dia e horo 0dm ri 
04 Tomar 	ncic da decso COriSt)fliC da Copi O anexo, 
05 	Tornar cléncjcr do dOSpOcho corstoate da c<ÇPO anexo. 
06 - Contro- arrazoar recjrs do o 	 - - 	 - 	 - - 
07- IrnpLgrior embargos à Oxecuç&. 

08.- Contestar os embargos d terceiro autuados sob o N 	 /_ 
— 

09 - Recolhes os ( os) 	
______ 

 no vOlor de Cr$ 
O - Prestar, corno Perito, o compromisso legal, orn( 	 ) dias 

- Preslor como As%isfente, o Cúrfip(om1sso legal, 
 

0ud4neo inauqural, ruo dIa e hora acirra, quanio V. S. podero apresentar un d;e 
rrt, 846 do C.L.T. ), com os provas que julgar necesscírlas ( arts. 821 e 845 ua C.L.T.), 	dvr 

V. S . estar presente, indCPenCeMemente do comporccknento de seu repre5ertlontC, sendo-- lhe ac u  
o designar prepos10 no formo previsto au para'groo 19 do ortigc 843 cOo6djdnd. O 

- o Crí' 
rccrerto de V. S. impor1or no cplicaço da pe. a de r 	lO 2 Cor , tss.o quçto 9 -mo1- - 	 por 48h3. Int.i.o. 15.04. 8 -- .. J.doa lraaIho 

• 	 p/Diretor 	Secretdrja __1 N 

	

• 	- 	-- 	.V 

i;ritIn,2928/88 

osri a \Isri u da 	1 vj-. 

/C da Comiuz - -tv. 	rito; 	urnoI'i c ri. 1 1 	, Vi ia Aurora 

Nesta 

ERTIF 100 que e pruxente 

pedlente foi encaminhado 

deslinatdria, 	vlO 	ps t ci 

-- 

	

Dlretortide 	ecu"t' 

L55 



cTflÂO 
CERTIFICO 

.. 

de Sccçetiia 

Qauto 'TZO&ertO J)iq Ja 	
iPO e 

d. 

ao 
Neeta 

  

Snr, 

Aos 	
- 	/ 	 )_t 	. 	• 	/,, 	., -- 

Diretor d3 3--"................... 	: . L ................. 

C O N O L U O S 

:ro 9iej d 	i1a 	c). 

,1. 
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